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Este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo conhecer o perfil, a trajetória 
de atendimento e as respostas obtidas pela população em situação de rua atendidas 
pelo serviço de acolhimento SEACOLHE-AIF no primeiro semestre do ano de 2014, 
visando gerar dados para subsidiar a implantação ou redimensionamento de políticas 
públicas dirigidas à população em situação de rua, através de pesquisa documental 
que consistirá na análise do conteúdo dos registros administrativos anotados nos 
prontuários das pessoas efetivamente atendidos na SEACOLHE-AIF no período 
acima citado.  
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 O presente Trabalho de Conclusão do Curso, intitulado “Perfis e Trajetórias: O 
Atendimento à População em Situação de Rua na SEACOLHE AIF de Santos (SP)”, 
consiste em pesquisa documental que buscará caracterizar o perfil, a trajetória de 
atendimento e as respostas obtidas pelas pessoas que foram atendidas no primeiro 
semestre do ano de 2014 na Seção de Acolhimento de Adultos, Idosos e Famílias em 
Situação de Rua – SEACOLHE-AIF, da Secretaria Municipal de Assistência Social, da 
Prefeitura Municipal de Santos (SP).  
 É recente a preocupação governamental em produzir dados sobre a questão 
da população em situação de rua no Brasil. Foi apenas a partir da IV Conferência 
Nacional de Assistência Social, realizada em 2003, cuja principal deliberação a 
construção e implementação do Sistema Único de Assistência Social, o SUAS, que 
se iniciou o processo que culminaria com o I Encontro Nacional Sobre População em 
Situação de Rua, onde se definiu a estratégia para a realização da Pesquisa Nacional 
Sobre a População em Situação de Rua e com a implantação da Política Nacional 
para a Inclusão Social da População em Situação de Rua, em Maio de 2008.  
Este Censo e Pesquisa Nacional, cuja coleta de dados foi realizada em 71 
municípios no último trimestre de 2007, abrangendo todas as capitais (exceto São 
Paulo, Recife e Belo Horizonte e Porto Alegre, que realizaram estudos independentes) 
e todas as cidades com mais de 300 mil habitantes, detectou que 82% dessas pessoas 
são homens, 69% têm entre 18 e 44 anos e 67% são pretos ou pardos e que 69% 
estão nas ruas há mais de seis meses.  
O município de Santos realizou três censos de população em situação de rua, 
em 2006, 2009 e 2013, com o objetivo de fazer a contagem das pessoas que se 
encontravam nas ruas ou acolhidas nos equipamentos municipais, conhecer seu perfil 
e sua distribuição espacial. Os dados coletados nestas pesquisas apresentaram 
informações sociodemográficas a respeito da população em situação de rua usuária 
dos serviços de acolhimento institucional disponíveis no município, e não se 
propuseram a conhecer ou analisar o atendimento prestado nos serviços, o que nos 
leva mais uma vez à necessidade de preencher esta lacuna. 
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 No levantamento realizado nesse estudo, foi encontrado um único trabalho a 
respeito do atendimento à população acolhida em albergues ou abrigos públicos, 
realizado pelo Centro de Estudos Rurais e Urbanos da Faculdade de Filosofia 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, que publicou pesquisa sócio-
antropológica sobre trajetórias de vida da população atendida nos serviços de 
acolhimento para adultos no município de São Paulo.  
 A pesquisa realizada nos arquivos de prontuários da SEACOLHE-AIF nos 
permitirá caracterizar o perfil da população em situação de rua que procura o serviço, 
que pode se apresentar distinto daquele presente na percepção do senso comum e 
também diferente do perfil tradicionalmente indicado pela literatura especializada, 
conforme constatou o Censo e Pesquisa Nacional Sobre a População Em Situação 
de Rua, cujos dados refutaram ideias preconcebidas de que a maior parcela das 
pessoas em situação de rua assim está por conta de ruptura de vínculos familiares, 
que não são naturais do município em cujas ruas vivem e que, provenientes de áreas 
rurais, perderam suas referências nos grandes centros urbanos. Além do que, o 
Censo Nacional concluiu que existe um novo tipo a se incluir na base constituinte da 
população em situação de rua, que é o trabalhador pobre sem nenhuma moradia 
convencional. 
 A SEACOLHE-AIF está inserida nos Serviços da Proteção Especial de Alta 
Complexidade da Política de Assistência Social, organizada com a finalidade de 
assegurar atendimento e proporcionar acolhimento institucional a famílias e indivíduos 
em situação de rua, com direitos violados e vínculos familiares rompidos ou 
fragilizados. É sua função, no atendimento a esta população, identificar as violações 
e sua natureza, as condições de vida e estratégias de sobrevivência, a procedência, 
as aspirações e relações com os demais serviços de proteção social.  
 Este serviço, anteriormente denominado Serviço Central de Atenção à 
População de Rua – SECAPRU, foi remodelado e reinaugurado no mês de Fevereiro 
de 2012, em função da necessidade de readequação do atendimento ao que 
determina a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. No município de 
Santos, a SEACOLHE-AIF compõe a política municipal de atendimento à população 
em situação de rua que atualmente passa por reordenação em sua gestão na SEAS, 
sendo contemplada com coordenação específica para a proteção social à população 
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de rua. Esta coordenação abrange outros três serviços: o CENTRO POP, a equipe de 
abordagem de rua e o SEABRIGO-AIF, também chamado de Abrigo Provisório. Na 
estrutura atual, a SEACOLHE-AIF funciona como casa de passagem e acolhimento 
institucional do sistema de atendimento municipal à população de rua, tendo atendido, 
no primeiro semestre de 2014, 919 pessoas. 
Escolhemos a SEACOLHE-AIF como objeto de nossa pesquisa por se tratar do 
serviço para onde converge a grande maioria das pessoas em situação de rua 
atendidas pelos equipamentos mantidos pela Secretaria de Assistência Social, onde 
trabalho e sou responsável pela manutenção da ordem nos arquivos de prontuários e 
pela elaboração dos relatórios informativos e das sínteses quantitativas das ações 
realizadas pela equipe técnica. Além disso, a SEACOLHE-AIF é o mais antigo 
equipamento público com esta finalidade, e já recebeu outras denominações, como 
Casa do Trem, Casa Aberta, Plantão Social e SECAPRU, mantendo arquivos de seus 
atendimentos bem organizados.   
 Na condição de estudante de Serviço Social e de trabalhador da SEACOLHE-
AIF, pergunto: Quem são as pessoas atendidas na SEACOLHE-AIF? Quais são as 
suas demandas e necessidades? Qual a resposta que obtiveram no atendimento? 
Como transformar estas informações registradas nos prontuários em insumos para a 
gestão da política de assistência social? É possível caracterizar o perfil da população 
atendida pelo serviço e conhecer sua trajetória de atendimentos nos serviços a partir 
das anotações em seus prontuários? 
 A afirmação presente na Política Nacional de Assistência social de que o 
sistema de informação é ferramenta essencial para a consolidação do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS, principalmente apoiando e fornecendo subsídios para 
o planejamento e a formulação de políticas voltadas para o monitoramento da 
conjuntura econômica e da qualidade de vida da população (JANNUZZI, 2004), 
apesar das lacunas e problemas estruturais que dificultam o uso da informação 
estatística como instrumento de controle societal do Estado, apesar dos avanços 
obtidos na produção e disseminação das estatísticas públicas. As informações 
colhidas nos arquivos da SEACOLHE-AIF poderão ser, portanto, importante acervo 
de informação estatística a ser “re-trabalhado” para atender às necessidades do poder 
público (JANNUZZI, GRACIOSO 2002).   
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Além do que, a utilização eficiente da informação sobre o público acolhido na 
SEACOLHE-AIF poderá ser útil no estabelecimento de uma lógica de ação que 
incidirá em destreza neste estágio de reformulação que vem ocorrendo na gestão da 
SEAS, já que a construção de um sistema de assistência social depende de 
informações sobre todos os aspectos de relevância no desenvolvimento da política de 
assistência social e, sobretudo, na aferição de seus níveis de resolutividade 
(TAPAJÓS, 2007). 
A hipótese deste TCC considera que as informações cadastradas nos 
prontuários oferecem insumos para conhecer o perfil da população usuária do 
equipamento municipal, sua trajetória de atendimentos durante os períodos em que 
estiveram institucionalizados.  
Tem-se, portanto, como objetivos: conhecer o perfil, a trajetória de atendimento 
e as respostas obtidas pelas pessoas atendidas pelo serviço de acolhimento 
SEACOLHE-AIF no primeiro semestre do ano de 2014 e, gerar dados para subsidiar 
a implantação e/ou redimensionamento de políticas públicas dirigidas à população de 
rua.  
Os procedimentos metodológicos de seleção dos indivíduos que farão parte do 
estudo, adotados neste trabalho, será a de amostra intencional ou de conveniência, e 
consistirá na análise dos registros dos prontuários dos indivíduos efetivamente 
atendidos na SEACOLHE-AIF para descrever a trajetória do atendimento e as 
respostas obtidas. A opção por este caminho metodológico deve-se ao interesse nas 
histórias de demandas, necessidades, fluxos, possibilidades, procedimentos, 
encaminhamentos e soluções, encontradas ou não, para cada caso. 
 Neste estudo partimos de um universo composto por 919 usuários que 
utilizaram os serviços da SEACOLHE-AIF no período, sendo que 104 representam 
aqueles que foram efetivamente atendidos pela equipe técnica da Seção, o que 
evidencia a necessidade de adotar esta parcela dos usuários para o desenvolvimento 
do trabalho proposto.  
Nesse sentido, para apresentação dos dados e informações, o presente estudo 
foi organizado da seguinte forma:  
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No primeiro capítulo, procuramos contextualizar e descrever a população em 
situação de rua no Brasil, problematizando a construção da desigualdade social e o 
seu enfrentamento durante o século XX, até chegar aos dados resultantes da I 
Pesquisa Nacional Sobre a População em Situação de Rua, realizada em 2008.   
O segundo capítulo é dedicado ao perfil e ao atendimento à população em 
situação de rua no município de Santos, apresentando os resultados das três 
pesquisas censitárias realizadas no município de Santos em 2006, 2009 e 2013, 
resumindo a história do atendimento à população em situação de rua no município, e 
descrevendo os serviços prestados pela Prefeitura e seus conveniados. 
O terceiro capítulo traz a análise dos resultados da pesquisa realizada nos 
registros administrativos dos prontuários dos 104 usuários atendidos na SEACOLHE-
AIF, agrupados em categorias de análise.  
O quarto capítulo faz considerações a respeito dos dados obtidos e dos 

















A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL  
 
Como consta no texto introdutório da Política Nacional Para Inclusão Social da 
População em Situação de Rua (2008), a existência de indivíduos vivendo nas ruas 
nos traz a constatação da profunda desigualdade social que existe no Brasil, resultado 
decorrente do principal produto de uma sociedade regida pela lógica do sistema 
capitalista, do trabalho assalariado, a miséria em que vive a maioria da população e 
que reconhecemos como uma das manifestações da questão social. 
Como foi possível constatar recentemente pelo excessivo número de 
manifestações nas chamadas redes sociais da internet motivadas pela polarização 
nas eleições presidenciais, boa parte da população brasileira acredita que só não 
trabalha quem não quer e que as condições miseráveis de dezenas de milhares de 
pessoas espalhadas pelo território brasileiro são fruto da preguiça, do desinteresse 
pelo trabalho, e que estas pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza são 
acomodadas, em função de programas sociais de transferência direta de renda 
oferecidos pelo governo1.   
As recentes crises do capital, aliadas à redução de postos de trabalho por conta 
das novas tecnologias que substituem o trabalho humano, e o processo de 
globalização, no qual a ordem do capital esgotou suas potencialidades progressistas, 
transformando-se num vetor de travagem e reversão das conquistas civilizatórias, 
exponenciando a essência exploradora da relação capital/trabalho (NETTO, 2012), 
promoveram o recrudescimento do desemprego e a precarização dos vínculos de 
trabalho, além da extinção de benefícios e de garantias trabalhistas.  
Este processo desumano favorece a concentração de renda para uma minoria, 
pois o trabalhador demitido não encontra um novo emprego e se vê impedido de 
ganhar dinheiro por não conseguir vender sua força de trabalho, enquanto a minúscula 
                                                          
1 Para saber mais sobre este assunto, visite a versão on line dos Jornais Brasil247 e Gazeta do Povo 
em http://www.brasil247.com e/ou http://www.gazetadopovo.com.br , procure: Campanha pede que 
beneficiários do Bolsa Família percam direito ao voto.  
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parcela da população formada pelos detentores dos meios de produção mantem ou 
aumenta sua arrecadação, através da ampliação das margens de lucro sobre os bens 
que produzem.  
Segundo SANTOS (2001) a globalização é uma fábrica de perversidades que 
reduz salários, extingue benefícios, torna o desemprego crônico, aumenta a pobreza 
e generaliza a fome e o desabrigo, tornando o cenário propício para que os males 
morais, como a corrupção e a violência, se alastrem e se aprofundem.  
A sociedade brasileira se insere neste processo de globalização perversa 
estabelecida hegemonicamente no modo de produção capitalista, que acentuou ainda 
mais o desequilíbrio de forças entre a classe que detém os meios de produção e a 
classe que vende sua força de trabalho, num cenário que favorece a reprodução das 
injustiças sociais, expondo qualquer pessoa ao risco de se tornar vulnerável, devido a 
trajetórias diferenciadas de vida que não contemplaram plenamente os resultados do 
modo de produção capitalista, tendo como consequência o seu afastamento do grupo 
a que tenha pertencido, de cunho profissional, familiar e comunitário.  
Nesta sociedade dividida em classes de interesses absolutamente contrários, 
a miséria provocada pela combinação entre concentração de renda e desemprego, 
obriga as pessoas a procurar lugares impróprios à ocupação urbana, habitando em 
áreas de risco ambiental, totalmente desprovidas de serviços públicos, como água e 
esgoto, saúde, educação, entre outros, que garantem uma melhor qualidade de vida.  
No sopé desta pirâmide de desigualdade social, ainda em pior situação, vive 
uma camada desta população desprovida de trabalho e renda que sequer tem um 
“barraco” em uma favela ou um pequeno quarto num cortiço. Estes dormem sob as 
marquises das lojas, nas calçadas e bancos de praça, sob as pontes e viadutos, ou 
procuram auxílio em abrigos ou albergues públicos ou mantidos por organizações não 
governamentais que oferecem leito, banho e refeições.  
A história da sociedade brasileira é uma história de desigualdades que se 
agravaram conforme a evolução do sistema de governo e o modo de produção 
econômica adotado. No final do Segundo Império, quando apenas 0,8% da população 
tinha direitos políticos e a concentração de riquezas era extrema (GOMES, 2013), já 
se tinha notícias de andarilhos, homens livres e pobres, que perambulavam de cidade 
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em cidade em busca de sustento (BARREIRO, 2002), assim como já existiam leis e 
prisões para punir estes indivíduos pelo crime de vadiagem (KOERNER, 2006).  
Num outro exemplo, podemos citar as reformas compulsórias realizadas nas 
cidades do Recife e Rio de Janeiro no início do século XX, num Brasil já livre da 
escravidão e republicano, que tiveram consequências funestas para a população mais 
pobre, de expulsão, desenraizamento e privação (BARREIRO, 2002). A própria 
Guerra de Canudos, em seu início, foi tratada como a invasão por sertanejos pobres 
das terras improdutivas pertencentes a um barão latifundiário (DANTAS, 2011).  
Ao longo do século XX, a sociedade brasileira construiu direitos políticos, 
trabalhistas e sociais, mas estes sempre estiveram atrelados a interesses diversos, a 
resistências quanto a sua efetivação e a leis vindas de cima para baixo, como a 
Consolidação das Leis do Trabalho, que regulamenta as relações individuais e 
coletivas do trabalho, ou a lei que estabelece o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, ambas sancionadas em períodos ditatoriais, no Estado Novo de Getúlio 
Vargas e no regime militar do golpe de 1964, respectivamente. Entretanto, a 
população em situação de rua permaneceu sem proteção pública. 
Segundo SILVA (2006) o fenômeno população em situação de rua é uma 
expressão da questão social inerente ao modo de produção capitalista, e 
demonstração inconteste da desigualdade social que se desenvolve a partir do eixo 
capital/trabalho, que se agravou com o processo de globalização ocorrido nas últimas 
décadas do século XX. 
Nessa perspectiva, no que se refere às condições histórico-estruturais, o 
estudo de SILVA (2006) é esclarecedor, sobretudo por relacionar o aumento do 
fenômeno de população em situação de rua e das iniciativas de enfrentamento, às 
mudanças provocadas pelo capitalismo no mundo do trabalho. 
No Brasil, não se tem conhecimento de estudos sobre a origem e o resgate 
histórico do fenômeno, o que não permite comparações entre os períodos 
anteriores à década de 1990. Entretanto, a realização dos primeiros estudos 
sobre o fenômeno no curso dos anos 1990 e a ampliação das iniciativas de 
enfrentamento da problemática em algumas cidades brasileiras são 
reveladores da dimensão alcançada pelo fenômeno, neste período recente 
da história do país, coincidente com as mudanças provocadas pelo 
capitalismo, em escala mundial, a partir da segunda metade do decênio de 
1970, manifestas no Brasil, mais especificamente, na segunda metade de 
década de 1990. Nesse período, percebeu-se a enorme expansão da 
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superpopulação relativa no mundo e no Brasil, particularmente em sua forma 
flutuante, devido à redução de postos de trabalho na indústria; estagnada, em 
decorrência do crescimento do trabalho precarizado, e do pauperismo 
(sobretudo a parte constituída pelos indivíduos aptos ao trabalho, mas não 
absorvidos pelo mercado), o que ajuda a explicar a expansão do fenômeno 
população em situação de rua. O esforço em recuperar particularidades do 
processo de formação do mercado de trabalho no Brasil, no contexto da 
mudança do padrão de acumulação de agroexportador para o urbano-
industrial e outros aspectos das mudanças recentes no mundo do trabalho. 
(SILVA, 2006, p. 81) 
 
De acordo com SILVA JUNIOR (2012) pode-se considerar que a experiência 
brasileira de intervenção do setor público na assistência social começou no final da 
década de 1930, durante o Estado Novo do governo de Getúlio Vargas. Antes desse 
período é difícil estabelecer o âmbito específico do envolvimento do Estado na 
assistência social no Brasil, à fragmentação, a desorganização e a instabilidade de 
sua configuração (BEHRING, BOSCHETTI, 2011). Antes do Estado Novo, essa 
intervenção se restringia à subvenção desorganizada de instituições de caridade e 
filantropia e, no âmbito do trabalho, aos institutos de aposentadorias e pensões 
financiadas por contribuições dos trabalhadores, num sistema de proteção social 
independente para cada categoria profissional, que excluía grande parte da população 
que não tivesse um vínculo empregatício urbano formal. 
Em 1938, sob a ditadura do Estado Novo, foi criado o Conselho Nacional de 
Serviço Social – CNSS, formado por pessoas ilustres da sociedade cultural e 
filantrópica, com a função de estudar os problemas dos serviços da assistência social, 
e ser um órgão consultivo do governo e das entidades privadas. Os membros do 
CNSS centralizavam a distribuição dos recursos públicos na forma de auxílios e 
subvenções a organizações da sociedade civil destinadas ao amparo social. Segundo 
MESTRINER (2001), o estabelecimento do CNSS e sua configuração no início da 
formação da política social brasileira, definiram como seriam as relações entre Estado 
e elite, a quem foi delegado poder de decisão sobre os destinos dos recursos da 
assistência social, então tida como benemerência.   
A ação efetiva do CNSS acabou por ser foi muito restrita e se caracterizou pela 
manipulação dos recursos financeiros na forma de clientelismo político para aumentar 
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o prestígio do ditador Getúlio Vargas junto às camadas mais pobres do povo brasileiro 
(SILVA JUNIOR, 2012).    
Também criada durante o Estado Novo para atender as famílias dos pracinhas 
enviados para lutar na II Guerra Mundial, a Legião Brasileira de Assistência (LBA, 
1942) configurou-se como articuladora de uma forte rede de instituições privadas de 
assistência social no Brasil, de cunho assistencialista, de ajuda e de favor, e pelo 
primeiro damismo (BEHRING, BOSCHETTI, 2011) que assim permaneceu por 
décadas, até ser extinta, em 1995, em meio a denúncias de desvio de recursos, 
clientelismo, nepotismo e superfaturamento2.   
A Constituição de 1988 foi o marco divisor de águas das políticas públicas no 
Brasil. Apelidada como Constituição Cidadã, tem em seu conteúdo o resultado de 
lutas sociais em torno de igualdade, de direitos, de proteção social do Estado a todos 
os cidadãos, independente de sua condição socioeconômica, e a universalização do 
atendimento pela Assistência Social do Estado, desvinculando a proteção social do 
formato contratual/contributivo e tornando as políticas sociais um direito social e 
reclamável, medidas estas fundamentais para a instituição do bem-estar social 
(PEREIRA, 2002). 
A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 5º, a igualdade de todos os 
cidadãos brasileiros perante a lei e a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. No artigo 6º, a Constituição define que os 
direitos sociais são a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a 
assistência aos desamparados (BRASIL, 1988).   
Além de instituir um conjunto de direitos que abrange a totalidade dos cidadãos 
brasileiros, a Constituição Federal também estabelece as responsabilidades para as 
políticas públicas de Saúde, Educação, Previdência Social, Habitação, Assistência 
Social, entre outras.    
Historicamente é a assistência social a área de maior intervenção junto a 
população em situação de rua, por meio dos tradicionais albergues e plantões sociais. 
                                                          





Com a Constituição de 1988, a Assistência Social foi incluída no âmbito da Seguridade 
Social, sendo regulamentada em 1993 pela Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS – como política pública, passou a seguir o caminho dos direitos, da 
universalização dos acessos e da responsabilidade estatal, sendo a ação social “um 
direito do cidadão e um dever do Estado” (BRASIL, 1993). Mas, foi apenas em 2004 
que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome - MDS assumiu a 
centralidade da articulação entre as políticas públicas voltadas à garantia de direitos 
e condições dignas de vida, com o compromisso de formular políticas públicas 
dirigidas para a população em situação de rua. Deste compromisso resultou a 
realização do I Encontro Nacional de População em Situação de Rua, em 2005, no 
qual foram discutidas juntamente com movimentos sociais representativos as 
estratégias para a formulação das políticas públicas para todo o território nacional. 
Uma das constatações foi a necessidade de uma contagem das pessoas que vivem 
nas ruas que não são consideradas nos Censos oficiais realizados pelo IBGE.  
Ainda no ano de 2005, foram regulamentadas ações visando consolidar o novo 
modelo de organização e gestão da Política de Assistência Social sob as diretrizes do 
MDS, passando para o poder público municipal a responsabilidade de manter 
programas de atenção à população em situação de rua que atendam as necessidades 
pessoais e sociais de seus usuários, visando garantir o acesso a direitos e o 
desenvolvimento de sua autonomia (BRASIL, 2012).  
Esse movimento normativo também avançou na descrição do que se considera 
população em situação de rua conforme se verifica na Política Nacional Para Inclusão 
Social da População Em Situação de Rua (BRASIL 2008): 
São diversos os grupos de pessoas que estão nas ruas: imigrantes, 
desempregados, egressos dos sistemas penitenciário e psiquiátrico, entre 
outros, que constituem uma enorme gama de pessoas vivendo o cotidiano 
das ruas. Ressalte-se ainda a presença dos chamados “trecheiros”: pessoas 
que transitam de uma cidade a outra (na maioria das vezes, caminhando a 
pé pelas estradas, pedindo carona ou se deslocando com passes de viagem 
concedidos por entidades assistenciais) (BRASIL, 2008, p.8). 
Que complementa, definindo que se trata de um: 
Grupo populacional heterogêneo, caracterizado por sua condição de pobreza 
extrema, pela interrupção ou fragilidade dos vínculos familiares e pela falta 
de moradia convencional regular. São pessoas compelidas a habitar 
logradouros públicos (ruas, praças, cemitérios, etc.), áreas degradadas 
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(galpões e prédios abandonados, ruínas, etc.) e, ocasionalmente, utilizar 
abrigos e albergues para pernoitar (BRASIL, 2008, p.8). 
Conforme já referido, não havia estudos nacionais sobre a população em 
situação de rua e o I Encontro Nacional de População em Situação de Rua revelou 
essa questão e ao mesmo tempo, apontou a urgência de realização de um censo 
dessa população.  
A palavra censo é definida como uma pesquisa sobre a população ou sobre um 
segmento populacional de um determinado país ou território, que possibilita a coleta 
de diversas informações, tais como a quantidade de indivíduos, sua distribuição 
espacial, gênero, faixa etária, origens e procedência, como vivem essas pessoas e o 
trabalho que realizam, entre outras coisas.  
Um processo censitário sobre população em situação de rua deve produzir 
dados oficiais sobre a realidade das pessoas em seu território, que servirão para 
monitorar e acompanhar serviços executados no âmbito das políticas públicas, e para 
descobrir a necessidade de implementar novas políticas públicas de enfrentamento 
desta grave forma de desigualdade, violência e vulnerabilidade social. Ou seja, além 
de ser fundamental para a contagem dos indivíduos, o censo de população em 
situação de rua também produz conhecimento sobre suas demandas, sendo de 
primordial importância na identificação de avanços, limitações e desafios da 
manutenção da qualidade dos serviços socioassistenciais e para a gestão e controle 
da política de assistência social dirigida à população em situação de rua, tentando 
manter eficaz a organização descentralizada, participativa e integrada que o sistema 
requer. 
Para efetuar esse censo e traçar o perfil da população em situação de rua no 
Brasil, conforme citamos anteriormente, o MDS realizou, em meados de 2007, uma 
ampla pesquisa envolvendo pessoas maiores de 18 anos de idade vivendo em 
situação de rua. Foram realizadas entrevistas em 23 capitais e outras 48 cidades com 
mais de 300 mil habitantes. As cidades de São Paulo, Belo Horizonte e Recife não 
participaram por que já haviam realizado seus estudos anteriormente; e Porto Alegre 
não participou por estar realizando sua contagem simultaneamente, através da 
Prefeitura Municipal e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. A pesquisa foi 
organizada e realizada pelo Instituto Meta de Pesquisa de Opinião, a partir de 
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parâmetros estabelecidos em discussões em oficinas realizadas com a participação 
de técnicos do MDS, de representantes das secretarias de assistência social dos 
municípios; de membros do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 
Assistência Social (CONGEMAS) e do Fórum Nacional dos Secretários(as) de Estado 
da Assistência Social (FONSEAS); além de representantes de movimentos sociais de 
defesa dos direitos da população em situação de rua. 
O censo identificou 31.922 indivíduos adultos em situação de rua nas 71 
cidades pesquisadas, número que, considerado juntamente com os totais obtidos nas 
pesquisas de outras cidades, levou o MDS a estimar um número aproximado de 
50.000 pessoas vivendo em situação de rua nas capitais de estado, no Distrito Federal 
e nas cidades com mais de 300.000 habitantes que participaram do estudo (BRASIL, 
2008). 
O perfil da população em situação de rua encontrado na pesquisa é 
predominantemente masculino (82%), mais da metade (53%) se encontra na faixa 
etária entre 25 e 44 anos. Declararam-se pardos 39% e pretos 28%. Os níveis de 
escolaridade são baixos, 48% não concluíram o ensino fundamental e apenas 3% 
concluíram o ensino médio, (mas 74% são alfabetizados). A renda percebida pela 
maioria (53%) também é baixa, ficou entre R$ 20,00 e R$ 80,00 semanais. Quase 
metade dos indivíduos pesquisados (48%) está há mais de 2 anos em situação de 
rua. E a grande maioria não está amparada por programas governamentais, pois 
88,5% afirmaram não receber qualquer tipo de benefício oferecido pelo governo. 
A maioria dos entrevistados afirmou que costuma dormir nas ruas (70%), e um 
grupo menor (22%) pernoita em albergues, abrigos ou outras instituições.  Os que 
preferiram dormir em albergues apontaram a violência e o desconforto como principais 
motivos para não dormir nas ruas. E os que preferiram dormir em instituições alegaram 
que a falta de liberdade, os horários e a proibição do uso de álcool e drogas como 
motivos para pernoitar nas ruas.  
Os principais motivos que levaram os entrevistados a morar nas ruas se 
referem a alcoolismo/drogas, desemprego e desavenças familiares.  
Uma parcela considerável da população em situação de rua é originária do 
território onde se encontra, pois quase metade dos pesquisados (46%) sempre viveu 
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no município atual e mais da metade dos restantes vieram de municípios do mesmo 
estado.  
Dentre os pesquisados, 48% dormem nas ruas ou em instituições há mais de 
dois anos, e o tempo de permanência nas ruas daqueles que dormem em abrigos 
apresentou-se mais elevado, pois 33% estão em situação de rua há mais de um ano, 
enquanto 30% responderam que sua permanência está entre um e seis meses. Cabe 
ressaltar que 36% dos entrevistados não responderam a esta questão.  
A pesquisa mostrou que 52% das pessoas entrevistadas têm vínculos 
familiares no município onde se encontram, mas que 39% nunca procuram contato 
com a família e 14% o fazem em períodos espaçados, enquanto que 34% contatam a 
família frequentemente. Boa parte dos pesquisados (39%) respondeu que o 
relacionamento com esses familiares era bom ou muito bom, e 29% considerou a 
relação com ruim ou péssima.  
A grande maioria apresentou histórico de internações em casas de recuperação 
para dependentes químicos (28%), casas de detenção (17%), hospitais psiquiátricos 
(17%), orfanatos (15%) e FEBEM ou similar (12,2%), sendo que 60% dos pesquisados 
declararam já ter passado por pelo menos uma destas instituições. 
Os indivíduos entrevistados, em sua maioria, trabalham (71%), mas apenas 2% 
tem vínculo empregatício. Na economia informal, eles exercem atividades como 
catador de material reciclável (28%) e guardador de carros (flanelinha, 14%), sendo 
que apenas 16% pedem dinheiro na rua como meio de sobrevivência. Entre os 
pesquisados, 48% respondeu que nunca trabalhou com carteira assinada, e entre os 
que já o fizeram, metade respondeu que ocorreu há mais de 5 anos e 23% entre 2 a 
5 anos.  
Aproximadamente 25% das pessoas entrevistadas responderam que não 
possuíam qualquer documentação civil, 40% não tinha carteira de identidade, 49% 
não portava Certidão de Nascimento/Casamento, 50% não tinha carteira de trabalho, 
CPF 57% e Título de Eleitor 62%. Apenas 22% possuíam todos os documentos 
mencionados. 
No que tange a saúde, 30% dos entrevistados responderam que tem algum 
problema de saúde, e entre os mais citados estavam hipertensão, problema 
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psiquiátrico/mental, HIV/AIDS e problemas de visão/cegueira. Uma parcela de 19% 
das pessoas em situação de rua respondeu que usa medicamentos, e 49% destes 
conseguem os remédios em UBS/postos de saúde municipais. Quando doentes 44% 
buscam socorro em pronto-socorro/hospitais e apenas 27% procuram UBS/postos de 
saúde.  
 O 1º Censo e Pesquisa Nacional sobre População em Situação de Rua concluiu 
que existe um novo perfil de população em situação de rua, diferente do que o 
percebido pelo senso comum e do perfil tradicionalmente indicado pela literatura 
especializada. Trata-se da inclusão neste segmento dos trabalhadores pobres, 
geralmente atuando na economia informal, de baixíssima renda e sem moradia 
convencional, o que pode ter provocado o aumento da população em situação de rua, 
com a inclusão deste segmento. Os resultados também demonstram que há um 
quadro crônico de difícil reversão instalado neste grupo populacional, pois se trata de 
pessoas de baixíssima escolaridade, que não têm profissão, nunca trabalharam 
formalmente e são isolados e discriminados socialmente (BRASIL, 2008). 
O Censo Nacional cumpriu a intenção de fornecer dados para subsidiar a 
elaboração de políticas públicas de atenção à população em situação de rua, 
fornecendo dados sobre a realidade de quem tem os direitos continuamente violados, 
e das formas de resistência utilizadas para enfrentá-la, conhecimento imprescindível 
para a proposição e implementação de ações intersetoriais, nas esferas federal, 
estadual e municipal, que garantam a estruturação da rede de proteção social 
destinada para as pessoas em situação de rua, promovendo assim o respeito à 











A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA EM SANTOS 
 
2.1 – OS CENSOS LOCAIS 
 
Conforme citado no capítulo anterior, só depois de implantada a Política 
Nacional de Assistência Social estabeleceu-se a centralidade do tema População em 
Situação de Rua, e a necessidade de se priorizar a realização de estudos com o 
objetivo de quantificar e conhecer a realidade desses indivíduos, visando a elaboração 
e a implementação de políticas públicas dirigidas para este segmento da população.  
O município de Santos, apesar de ter realizado uma contagem da população 
em situação de rua em 2006, também estava entre os 71 municípios com mais de 
300.000 habitantes componentes da I Pesquisa Nacional Sobre a População em 
Situação de Rua. Em 2009, movida pela necessidade de descobrir a configuração da 
problemática no nível local e adequar seus serviços à política nacional, a Prefeitura 
de Santos decidiu refazer seu estudo censitário, efetuando nova contagem da 
população em situação de rua no município. Foram três, portanto, as coletas de dados 
realizadas pela Prefeitura. A primeira antes do I Censo Nacional, em 2006, realizada 
pela própria Secretaria Municipal de Assistência Social, utilizando apenas o trabalho 
de seus técnicos, dos profissionais de nível médio e da Guarda Municipal. A segunda, 
em 2009 que, além dos quadros da Prefeitura, contou com o apoio logístico e com a 
assessoria de professores e alunos da Universidade Federal de São Paulo – Campus 
Baixada Santista. A terceira, realizada entre agosto e novembro de 2013, foi 
executada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, da Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-
USP). 
Apresentaremos alguns dados colhidos nesses três estudos, com o cuidado de 
não incorrer no equívoco de fazer uma análise comparativa dos resultados dos três 
levantamentos, uma vez que, para desenvolvê-los, foram utilizadas diferentes 
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metodologias, e também por que resultados de pesquisas censitárias que visam 
contar a população em situação de rua e configurar seu perfil, muitas vezes dependem 
de fatores que podem comprometê-los, como as condições climáticas e o horário de 
sua realização, a ausência de residência fixa e a alta mobilidade dos pesquisados na 
área urbana, além do treinamento e da eficiência dos pesquisadores, do teor do 
questionário e a forma que as questões são apresentadas ao recenseado. 
A primeira pesquisa, realizada entre 18 e 0 h do dia 31 de agosto de 2006, teve 
seus resultados divulgados em dezembro do mesmo ano. Neste estudo, a SEAS 
identificou 342 pessoas em situação de rua, a maioria (88%) do sexo masculino, 
vivendo sozinhos nas ruas (46%), jovens (43% entre 21 e 40 anos e 42% entre 21 e 
60 anos), solteiros (54%), com baixa escolaridade (49% não tinham ensino 
fundamental completo) e sem qualificação profissional (54%).  
Os principais motivos que levaram estas pessoas a utilizar as ruas como 
moradia foram conflitos familiares 20%; alcoolismo 18%; desemprego 18%; falta de 
moradia 9% e consumo de drogas 6%. Dos indivíduos em situação de rua, 65% não 
eram nascidos na Baixada Santista, sendo que apenas 27% eram nascidos no 
município de Santos; e 47% estavam em situação de rua há mais de um ano.  
Apenas 28% das pessoas pesquisadas costumavam se alimentar em entidades 
que fornecem refeições, e 34% conseguiam seus alimentos nas ruas; entre os 43% 
dos entrevistados que afirmaram estar abrigados no dia da pesquisa, 52% referiram 
estar acolhidos no Plantão Social, atual SEACOLHE-AIF, e 19% no Albergue Noturno, 
e 62% das pessoas que responderam ao questionário recusaram encaminhamento 
para o Plantão Social durante o censo. 
A pesquisa revelou também que 62% das pessoas entrevistadas tinham 
doença diagnosticada, usavam álcool (30%), cigarros (29%), mas achavam que não 
precisavam de tratamento de saúde (30%). Apenas 10% dos entrevistados afirmaram 
fazer uso de drogas ilícitas e 10% aparentava sofrimento mental. 
Dentro do perfil genérico, apenas 5% das pessoas em situação de rua 
recenseadas não tinham intenção de sair das ruas. Já os demais entendiam que 
conseguir emprego (35%) e moradia convencional (21%) como os principais 
incentivos para sair da situação de rua. 
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O Censo de 2006 concluiu que as pessoas vinham a Santos em busca de 
melhores condições de vida, e que o assistencialismo da população santista, 
fornecendo alimentação nas ruas, sem oferecer outra perspectiva, não só incentivava 
estas pessoas a permanecer nas ruas, como dificultava o trabalho educativo realizado 
pelos educadores de rua; e apresentava algumas propostas para o enfrentamento do 
problema, como internações para reduzir o uso de álcool e drogas; a intensificação do 
recâmbio de pessoas em situação de rua para suas cidades de origem; instalação de 
espaços para organizar o trabalho dos grupos que distribuíam comida nas ruas; 
estabelecimento de medidas para o uso adequado dos banheiros e chuveiros públicos 
da orla; entre outras. 
A segunda pesquisa, denominada “Censo de População de Rua – 2009: Perfil 
da população em situação de rua na cidade de Santos”, levada a cabo no dia 14 de 
maio de 2009, no período das 21h00 às 3h00, contou com a participação de 127 
pessoas divididas em grupo de apoio, equipe técnica e pessoal de campo. A 
realização foi coordenada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com apoio 
da Secretaria de Segurança, da Secretaria de Saúde e da Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP), (SEAS, 2009; p. 07) 
Foram identificadas 507 pessoas em situação de rua. Destes, 63 estavam 
abrigadas na SEACOLHE-AIF (na época chamado SECAPRU, Seção Central de 
Atenção à População de Rua, ou Plantão Social), 24 no Albergue Noturno, 20 no 
Abrigo Provisório e 12 na Missão Belém (cuja sede mudou para São Vicente). 
Resumindo: 388 pessoas na rua, 119 abrigados, sendo 83 em abrigos públicos e 36 
em Organizações Não Governamentais (ONGs). 
Os resultados também demonstraram que 89,5% das pessoas em situação de 
rua pesquisadas eram do sexo masculino; 54,9% dos homens tinham idade entre 30 
a 49 anos; 47.0% se autodeclararam da cor parda; 72,2% afirmaram não ser chefe de 
família. 
No que se refere ao acolhimento institucional, 72,6% dos entrevistados 
declararam que dormiam na rua; 59,4% afirmaram que entre dormir na rua e em abrigo 
preferiam dormir na rua; neste ponto, 20% afirmaram que a escolha pela rua se deu 
em função da falta de liberdade no abrigo, 10% afirmaram que a escolha foi em função 
da proibição do uso de álcool e drogas e 9% citaram a dificuldade em conseguir vagas. 
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Quanto a sua origem, 53,6% dos entrevistados declararam ter nascido no 
Estado de São Paulo, mas 79,5% dos entrevistados afirmaram que não eram naturais 
do município de Santos, sendo que 23,2% são migrantes de diversas cidades, 
principalmente do município de São Paulo, e 17,9% são migrantes de outras cidades 
da Baixada Santista. Dos migrantes, 32,5% estão há mais de 5 anos na cidade e 
19,1% chegaram há menos de 6 meses; e 9,8% afirmaram que receberam algum tipo 
de ajuda para vir para Santos. 
Quanto a motivação que os trouxe ao município, 47% responderam que vieram 
para Santos procurar trabalho. Destes, 60%, chegaram há menos de 6 meses e 73,1% 
afirmaram que antes de vir para Santos não dormiam na rua. 
Sobre os motivos que levaram as pessoas à situação de rua, os resultados do 
Censo de 2009 apontaram rompimentos de vínculos ou problemas familiares como 
causa para 29% dos entrevistados; enquanto o desemprego foi a resposta de 17,7%; 
16% responderam alcoolismo/ drogadição; e 12.4%, perda de moradia. 
Quando perguntados sobre as atividades exercidas como forma de ganhar 
dinheiro nas ruas, 28,6% dos entrevistados declararam trabalhar como catador de 
material reciclável; 13,3% responderam “flanelinhas”, ou seja, costumavam tomar 
conta de veículos nas ruas; e 11,2% referiram exercer a atividade de pedreiro; sendo 
que dos entrevistados que trabalhavam, 66,5% percebiam até R$ 100,00 por semana, 
e apenas isso, pois 83,1% afirmaram não receber benefício ou ajuda dos governos 
Federal, Estadual e Municipal. 
O Censo constatou que 78,1% das pessoas em situação de rua costumavam 
se alimentar todos os dias, sendo que 39,5% conseguiam alimento pedindo e 36,8% 
o obtinham em programas assistenciais. Apenas 19% declararam comprar alimentos 
com seu próprio rendimento.  
Apesar da resistência em permanecer acolhidos em instituições públicas, 
quando perguntados sobre sua higienização pessoal, 25,5% referiram tomar banho 
em abrigos sociais; 21,1% costumavam higienizar-se em banheiros públicos e 16,7% 
utilizavam os chuveiros da praia. Quanto às demais necessidades fisiológicas, 32,3% 
declararam usar sanitários públicos; 20,5% os sanitários dos abrigos sociais; e 13,6% 
pediam para usar sanitários de estabelecimentos comerciais. 
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Quanto à situação de saúde, a maioria dos entrevistados, 61,3%, declarou não 
ter doenças. As enfermidades mais citadas entre as pessoas que responderam 
positivamente a esta questão foram HIV positivo (11,5%), tuberculose (6,7%), e 
pneumonia (4,9%). Os principais equipamentos públicos citados pela população em 
situação de rua como recurso para conseguir ajuda e tratamento de saúde foram o 
Pronto Socorro, como declarado por 29,7% dos entrevistados, e as Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), citadas por 20,3% dos pesquisados. 
Nesta segunda pesquisa, mais da metade dos entrevistados, 55,6%, declarou 
possuir pelo menos um documento civil, mas apenas 18% referiu possuir Título de 
Eleitor. E destes, 41,7%, tem título de Santos (SEAS, 2009; p.12). 
A terceira pesquisa, também denominada de Censo da População em Situação 
de Rua da Cidade de Santos, foi realizada pela FIPE entre agosto e novembro de 
2013, e apontou a existência de 797 pessoas em situação de rua vivendo no 
município, 87% delas do sexo masculino. Destas, 206 estavam abrigadas nos serviços 
públicos de acolhimento ou em locais mantidos por ONG’s conveniadas, e 591 
utilizavam logradouros públicos ou áreas degradadas como moradia, em 339 pontos 
distribuídos de forma homogênea pela cidade, com maior concentração nas áreas de 
comércio e serviços ou de uso misto próximas do Centro da cidade. 
A pesquisa apontou que 72% das pessoas em situação de rua naquele 
momento não eram naturais do município, e que entre os que estavam acolhidos, 52% 
estavam na cidade há menos de um ano, 18% entre 1 e 5 anos e 33%, mais de 5 
anos. Entre os que não aceitavam acolhimento, estes percentuais se invertem, 
perfazendo 30%, 18% e 52%, respectivamente. 
Entre os mais jovens, a pesquisa mostrou que 36% dos pesquisados que 
estavam nas ruas da cidade há menos de um ano ainda não completaram 30 anos. 
Este percentual entre os acolhidos atingiu 48%. Dos pesquisados nascidos em 
Santos, 29% tinham menos de 30 anos, 34% estavam na faixa entre 31 e 49 anos e 
apenas 19% estavam acima dos 50 anos.  
A pesquisa indicou também que a maioria dos migrantes se originava do próprio 




Um resultado alarmante dizia respeito ao consumo de substâncias psicoativas. 
Quando perguntados, 84% das pessoas em situação de rua entrevistadas declararam 
ser usuários de drogas ou álcool, 92% destes, do sexo masculino. Na leitura por faixa 
etária, esta constatação se apresentou ainda mais assustadora, já que 50% dos 
entrevistados com menos de 30 anos declararam usar os dois tipos de substância 
psicoativa. Conforme aumenta a faixa etária, diminui a preferência pela droga e 
aumenta a do álcool, a ponto de, entre os maiores de 50 anos, 51,4% responderem 
que consumiam apenas álcool, contra 8,4% de usuários de drogas ilícitas. Entre as 
substâncias consumidas citadas estavam o cigarro (73%), álcool (64%), maconha 
(37%), crack (35%) e cocaína (25%).  
O único ponto que consideraremos comparar nas pesquisas é o vertiginoso e 
contínuo aumento do número de pessoas em situação de rua vivendo no município 
de Santos que, em sete anos, foi de 342 em 2006, para 507 em 2009, saltando para 
797 em 2013. No período todo, o crescimento foi de 133%.  
Podemos compreender, pelos dados apresentados, que os Censos realizados 
mostram a população em situação de rua com um perfil similar. E que os motivos que 
determinam à ida para situação de rua são bastante complexos, diversificados e 
complementares no processo de permanência nesta situação. Na verdade, parece 
não haver um único motivo ou fator que leve as pessoas para a condição de situação 
de rua, mas um conjunto de determinantes, resultado do modelo capitalista de 
produção, cujos principais produtos são a concentração de renda para poucos, e a 
extrema miséria para muitos.  
O resultado desta combinação de desemprego, alcoolismo, uso abusivo de 
drogas, rompimentos de vínculos familiares, que culmina com pessoas vivendo em 
extrema vulnerabilidade, em situação de rua, deve ser combatido pelo Estado com a 
implantação de políticas públicas de geração de emprego e renda, de atenção à saúde 
física e mental, mais especificamente no tratamento aos usuários de álcool e drogas, 
através da efetivação e fortalecimento de programas que reatem ou reforcem os 
vínculos familiares e a inserção comunitária. Ou seja, o Estado e a sociedade civil 
precisam tornar mais eficientes as respostas que apresentam para a questão da 
população de rua, que historicamente oscilam entre propostas higienistas, 
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assistencialistas, paternalistas e de cunho autoritário, voltadas para alimentação e 
abrigamento, muitas vezes em locais precários e condições desumanas. 
A apresentação dos dados resultantes das três pesquisas realizadas no 
município confirma que estas trataram apenas de realizar a contagem e de configurar 
o perfil da população em situação de rua em Santos, sem entretanto dirigir questões 
referentes ao conhecimento da trajetória de atendimento dos usuários dos serviços 
de acolhimento, o que torna ainda mais relevante o estudo que pretendemos 
apresentar neste Trabalho de Conclusão de Curso. 
 
2.2 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO 
MUNICÍPIO DE SANTOS 
 
A desigualdade social e a pobreza são problemas sociais que afetam a maioria 
dos países na atualidade. Existe pobreza em todos os países, pobres ou ricos, mas a 
desigualdade social é um fenômeno que ocorre principalmente em países não 
desenvolvidos. Conforme CAMARGO (2014), a desigualdade social não se restringe 
a desigualdade de renda, compreendendo, além da econômica, os demais tipos de 
desigualdades, seja de oportunidade, escolaridade, raça ou de gênero.  
A desigualdade como manifestação da questão social na configuração urbana 
do município de Santos é fortemente influenciada pelo crescimento do porto, que 
desde meados do século XIX vem desempenhando um papel de extrema relevância 
na economia brasileira. No decorrer deste processo histórico de crescimento, esta 
pujança portuária atraiu e manteve em seus arredores um exército de reserva formado 
por uma vasta mão de obra com pouca ou nenhuma escolaridade e sem qualificação 
para ocupar as vagas existentes. Não conseguindo se incorporar de forma efetiva ao 
mercado de trabalho, este contingente de trabalhadores descartados pelo capital 
acabou por formar a massa de pessoas profundamente espoliadas em suas condições 
de vida e de sobrevivência, sem acesso a bens e serviços, que passou a viver nos 
cortiços da região portuária e, mais vulneráveis ainda, passou a buscar as ruas e as 
instituições filantrópicas da cidade como sua única forma de sobrevivência. 
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No início do século XX, as iniciativas de atendimento à população em situação 
de rua no município de Santos vinham de instituições beneficentes, como a União 
Social Camiliana, entidade particular de assistência social que foi responsável pela 
administração do Serviço de Triagem e Recolhimento de Migrantes e Itinerantes, até 
1935, quando a Prefeitura assumiu o controle.  
Na década de 1970, um convênio do Governo do Estado com a Prefeitura 
Municipal e instituições organizadas pela sociedade civil, instalou um serviço de 
atendimento ao migrante, ao itinerante e à população em situação de rua, dirigindo 
esforços para as áreas da saúde e assistência social, e para o encaminhamento ao 
mercado de trabalho. Mas o convênio durou apenas dois anos e foi extinto. Sem os 
recursos do Governo do Estado muitas instituições não conseguiram manter o 
atendimento e fecharam as portas. 
Em 1976, a administração municipal instalou o Serviço Social de Triagem e 
Recolhimento de Migrantes e Indigentes, seção que existiu até 1989, e cujo 
atendimento à população em situação de rua consistia em agrupar as pessoas em um 
ginásio esportivo e cadastrá-las para, durante a noite, levá-las para outros municípios.  
Neste mesmo ano de 1989, o encerramento das atividades do Hospital 
Psiquiátrico Anchieta3 agravou e ampliou a demanda pelos serviços 
socioassistenciais, pois a maioria dos internados que foram postos na rua havia 
rompido seus vínculos familiares e comunitários, e não tinha para onde ir. Muitos deles 
se tornaram “moradores de rua”, passando a depender das instituições para garantir 
sua sobrevivência. 
Em 1990, a Central de Atendimento à População (CAP) passou a atender 
crianças, adolescentes e adultos em situação de rua. O serviço consistia na 
abordagem destas pessoas nas ruas, a fim de convencê-las a procurar atendimento 
social na CAP, que oferecia regularização de documentos, cursos, oficinas de geração 
de renda, doação de roupas e utensílios de higiene pessoal. Passagens para 
recâmbio eram fornecidas pelo Plantão Social do 1º Distrito Policial. Alimentação e 
abrigo eram disponibilizados por entidades filantrópicas, tais como Albergue Noturno, 
                                                          
3 O fechamento do Anchieta (03/05/89) foi um dos marcos da reforma psiquiátrica e da luta antimanicomial no 
Brasil. Para saber mais sobre o assunto visite: http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0260r.htm 
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Ismênia de Jesus e Prato de Sopa Monsenhor Moreira. A CAP atendia cerca de 20 
pessoas por dia individualmente. 
A implantação da Lei Orgânica de Assistência Social, em 1993, provocou 
transformações significativas na gestão dos serviços voltados ao atendimento social 
no município de Santos. O Departamento de Ação Comunitária, que até então 
funcionara ligado ao Gabinete do Prefeito, foi transformado na Secretaria de Ação 
Comunitária e Cidadania (SEAC), mas mesmo assim, até 1997, o atendimento à 
população em situação de rua no Município continuou realizado apenas na forma de 
plantão social na CAP, que também era responsável pelo atendimento dos munícipes 
que por acaso necessitassem de atendimento social (orientação, auxílios, 
encaminhamentos e outros). 
Entre os anos de 1995 e 1996, A SEAC instalou provisoriamente um 
equipamento que batizou de Casa de Inverno, um abrigo para as pessoas que viviam 
nas ruas da cidade, funcionando apenas nos meses de inverno. Esta experiência 
serviria de modelo para a instalação, em 1997, da Casa Aberta, que seria responsável 
não só pelo trabalho de triagem, como também ofereceria pernoite, higienização, 
vestuário, alimentação e abrigo provisório tanto para a população em situação de rua, 
quanto para munícipes vitimados por emergências, tais como desabamentos, 
incêndios em favelas, despejo e outros.  
Em dezembro de 1999 os serviços foram separados, ficando o atendimento ao 
munícipe sob a responsabilidade do Centro de Referência Social de Santos (CRS) – 
Casa da Cidadania, e a Casa Aberta dedicada exclusivamente para o recebimento de 
migrantes, itinerantes e população em situação de rua, com o nome de Seção Central 
de Atendimento à População de Rua – SECAPRU, disponibilizando trinta leitos para 
pernoite e oferecendo, além dos serviços já citados, recâmbio às cidades de origem e 
encaminhamento para regularização de documentação civil e serviços das outras 
políticas públicas e de organizações não governamentais, funcionando 24 horas por 
dia. Nesta época ocorreu também a instalação do Abrigo Provisório, para atender aos 
usuários que já se encontravam em condições de serem albergados e desejavam 
mudar de vida.  
Para se adequar à nova realidade das políticas sociais ocorridas na primeira 
década do século XXI, a Prefeitura de Santos promoveu outros desmembramentos e 
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ampliou o atendimento, com a criação de novos equipamentos, e a instalação de 
casas de acolhimento e abrigos para crianças e adolescentes em situação de risco 
social e para mulheres vitimizadas. 
Hoje o Município de Santos está integrado ao Sistema Único da Assistência 
Social, habilitado em Gestão Plena, sendo responsável pela gestão total das ações 
de assistência social, com atendimento ampliado dos CREAS – Centros de Referência 
Especializados da Assistência Social, recebendo recursos para projetos de Inclusão 
Produtiva e recebendo o Piso de Proteção Social Básica.  
A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura do Município de Santos 
mantem, sob a responsabilidade do Departamento de Proteção Especial de Alta 
Complexidade e da Coordenadoria de Atenção Especial à População em Situação de 
Rua, conta com uma estrutura composta por três equipamentos destinados a atender 
as necessidades e demandas da população em situação de rua, que são: Centro de 
Referência Especializado para População em Situação de Rua, o CENTRO POP; a 
Seção Abrigo Provisório Para Adultos, Idosos e Famílias em Situação de Rua, a 
SEABRIGO-AIF; e a Seção Acolhimento e Abrigo Provisório de Adultos, Idosos e 
Famílias em Situação de Rua, a SEACOLHE-AIF.  
Além destes, existem dois outros serviços que oferecem atendimento social, 
acolhimento e abrigo para pessoas pertencentes a este segmento populacional 
mantidos por organizações não governamentais conveniadas com a Prefeitura. Trata-
se da centenária Sociedade Amiga dos Pobres – Albergue Noturno de Santos, que 
funciona como casa de passagem e oferece 50 vagas para itinerantes ou migrantes 
em trânsito pela cidade; e da recentemente inaugurada Casa das Anas, mantida pela 
ONG Vidas Recicladas, que disponibiliza 23 vagas destinadas exclusivamente ao 
acolhimento institucional de mulheres em situação de rua, com filhos ou não, 
encaminhadas pelos abrigos municipais e pelo Albergue Noturno, que já estejam em 
vias de reconquistar sua autonomia.   
A Secretaria Municipal de Saúde também mantém um serviço destinado ao 
atendimento desta parcela da população. Em 2011 deu início às atividades do projeto 
chamado “Santos Caminhos da Cidadania - Consultório de Rua”, um consultório 
móvel instalado dentro de uma camioneta do tipo van, onde é feito aconselhamento, 
orientação e testagem, com base na estratégia de redução de danos. Também são 
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realizados testes rápidos de HIV, exames de sífilis, tuberculose e hepatite, além de 
curativos, distribuição de preservativos e oficinas de terapia ocupacional. A equipe é 
formada por enfermeira, terapeuta ocupacional e assistente social, além de um 
motorista e cinco agentes redutores de danos com experiência em programas de 
prevenção ao HIV, com o objetivo de levar à população de rua os serviços da 
Prefeitura. Segundo dados disponíveis da Secretaria Municipal de Saúde, até Outubro 
de 2013 registrou-se 2194 abordagens, nas quais 104 pessoas foram encaminhadas 
para Serviços de Atenção Básica, ou especializados em DST/AIDS e 
toxicodependente; e foram feitos 109 exames de HIV, sífilis e hepatites. 
Neste Trabalho de Conclusão de Curso faremos uma breve apresentação dos 
três serviços que formam a espinha dorsal do sistema socioassistencial de 
atendimento a este semento populacional, prestados pela Coordenadoria de Atenção 
Especial à População em Situação de Rua, do Departamento de Proteção Especial – 
Alta Complexidade, da Secretaria de Assistência Social, com ênfase para o 
SEACOLHE-AIF que é o nosso campo de estudo. 
2.2.1 – CENTRO POP 
Segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o CENTRO 
POP é um centro de convivência instalado para prestar serviços para pessoas que 
utilizam as ruas como espaço de moradia e sobrevivência, principalmente aquelas que 
não querem ou não pretendem permanecer acolhidas ou albergadas em instituições 
afins. O CENTRO POP é responsável pelo atendimento direcionado para desenvolver 
as sociabilidades e fortalecer vínculos familiares e sociais. Sua atuação deve incluir 
atividades que promovam a conscientização dos usuários para sua garantia de 
direitos, visando impedir as violações dos direitos socioassistenciais e a redução dos 
danos provocados por estas situações violadoras, com o objetivo de motivar e 
incentivar a construção de novos projetos de vida.  
O CENTRO POP, inaugurado em Agosto de 2013, ocupa um imóvel anexo ao 
Albergue Noturno, e tem a equipe técnica formada por quatro Assistentes Sociais, dois 
Psicólogos e uma Terapeuta Ocupacional. Em suas dependências, oferece 
atendimento técnico para a análise das demandas da população atendida, orientando 
e encaminhando os usuários para outros serviços da Assistência Social e das demais 
políticas públicas. O CENTRO POP, além das salas de atendimento e de reuniões, 
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sempre de acordo com a Tipificação, oferece espaço para a guarda de pertences das 
pessoas atendidas, assim como produtos e local para higiene pessoal e banho, e um 
refeitório onde se oferecem lanches.  
O CENTRO POP também encaminha os usuários para a obtenção de 
documentação civil, proporciona endereço institucional para referência do usuário e 
providencia recâmbio para aqueles que desejam retornar para suas cidades de 
origem. No CENTRO POP, que é a porta de entrada para a rede socioassistencial de 
atenção à população em situação de rua, realiza-se a alimentação do sistema de 
registro dos dados dos atendidos, permitindo a localização da família, parentes e 
pessoas de referência, assim como um melhor acompanhamento do trabalho social. 
O CENTRO POP tem como objetivo colaborar para reinserir seus atendidos à 
comunidade, reparando ou minimizando os danos causados por violências e abusos, 
acompanhando a reconstrução de seus projetos de vida, respeitando suas escolhas 
e as especificidades e procurando atender suas demandas no sentido de garantir que 
sua identidade, integridade e história de vida serão preservadas. 
No CENTRO POP realiza-se o trabalho de acolhida, escuta de necessidades e 
demandas e estudo social. Assim como os demais serviços, também oferece 
orientação e encaminhamento para obtenção de documentação pessoal, assim como 
para a rede local do sistema de proteção social e a benefícios sociais e programas de 
transferência de renda federais, estaduais e municipais; também está articulado aos 
órgãos de capacitação e preparação para reinserção no trabalho; e é responsável pela 
elaboração de relatórios e prontuários para alimentação do sistema informatizado 
utilizado pela SEAS, chamado de Rede de Informação Social – RIS.. 
Sob a responsabilidade do CENTRO POP também estão o serviço dos 
Educadores de Rua, de abordagem social, comumente chamado de Equipe de Rua, 
que tem duas Assistentes Sociais e é responsável pelo atendimento nas ruas e 
encaminhamento de adultos e idosos aos serviços existentes no município, 
consistindo no elo entre a população e as ações da Assistência Social, uma vez que 
é a seção responsável por receber as denúncias e alertas dos munícipes a respeito 
de pessoas em situação de rua que necessitam de encaminhamento; o Programa de 
Inclusão Cidadã FÊNIX, projeto que promove a reinserção no mercado de trabalho 
através da colocação de usuários dos serviços em estágios remunerados em órgãos 
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públicos ou instituições associadas, cuja equipe é formada por uma Assistente Social 
e uma Psicóloga; e os plantões de atendimento da Assistente Social funcionária da 
ONG gestora do PRONATEC, programa de educação para o trabalho do governo 
federal, que oferece cursos profissionalizantes de curta duração realizados na escola 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, o SENAI. 
O CENTRO POP funciona de segunda a sexta feira, em horário comercial, e os 
usuários podem acessar seus serviços espontaneamente, ou por encaminhamento do 
Serviço Especializado em Abordagem Social, de outros serviços socioassistenciais de 
Proteção Básica ou Especial, das demais políticas públicas setoriais e dos demais 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, do Sistema de Segurança Pública, de 
Instituições de Ensino e Pesquisa, e de outras instituições não governamentais que 
mantenham projetos, programas ou serviços voltados para a população em situação 
de rua. 
2.2.2 – SEABRIGO-AIF 
A SEABRIGO-AIF, segundo a Tipificação Nacional, deve servir de moradia 
provisória e garantir proteção integral para famílias e indivíduos em situação de rua e 
desabrigo por abandono, ausência de residência ou pessoas sem condições de 
autossustento, com vínculos familiares rompidos ou fragilizados que necessitem de 
mais tempo para reorganizar suas vidas. A organização do serviço garante a 
privacidade de seus usuários, o respeito a seus costumes e tradições, e à diversidade 
de gênero, etnia, religião e orientação sexual.  
As pessoas chegam à SEABRIGO-AIF encaminhadas pelo CENTRO-POP ou 
pela SEACOLHE-AIF, acompanhadas de relatório social contendo as demandas, os 
encaminhamentos já realizados e indicações de possibilidades, com a finalidade de 
reduzir as violações de direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência, mantendo seus abrigados protegidos e motivados na construção de sua 
autonomia, incluindo-os nos serviços disponíveis no município e facilitando seu 
acesso a oportunidades. 
Desta maneira, além de espaço e infraestrutura para moradia e endereço de 
referência, a SEABRIGO-AIF oferece aos seus acolhidos atendimento pela equipe 
técnica, composta por duas Assistentes Sociais e uma Psicóloga, primeiramente com 
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orientações sobre atividades de convívio e de organização do cotidiano no abrigo, e 
depois sobre encaminhamentos para a resolução de suas demandas na rede de 
serviços socioassistenciais e de outras políticas públicas, como Segurança Pública, 
Saúde e Judiciário, de acordo com o descrito em seu diagnóstico socioeconômico; a 
inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho. . 
A SEABRIGO-AIF disponibiliza trinta vagas numa casa antiga no centro 
histórico da cidade, e deveria atender aos requisitos previstos nos regulamentos 
existentes e às necessidades dos usuários, oferecendo condições de habitabilidade, 
higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade, mas a estrutura física 
do imóvel está mal conservada, e por estar em área urbana próxima ao Porto e 
bastante deteriorada, não se apresenta como preconiza o texto da Tipificação, que 
determina que o serviço esteja instalado em “ambiente acolhedor e estrutura física 
adequada, visando o desenvolvimento de relações mais próximas ao ambiente 
familiar” (BRASIL, 2009).  
A equipe técnica da SEABRIGO-AIF é formada por três Assistentes Sociais e 
uma Psicóloga, que tem a missão de promover o acesso de seus abrigados aos 
serviços da rede socioassistencial, aos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e 
às demais políticas públicas, além de sua inclusão em programas de qualificação e 
requalificação profissional para inclusão produtiva, de distribuição de renda, 
proporcionando condições para a independência, incentivando o protagonismo, 
acompanhando a construção de projetos de superação e do desenvolvimento de suas 
capacidades na busca de sua autonomia pessoal e social. 
 
2.2.3 – SEACOLHE-AIF 
A SEACOLHE-AIF é a herdeira e fiel depositária de toda a história do 
atendimento à população em situação de rua no município de Santos, sendo a 
sucessora da CAPS, Casa de Inverno, da Casa Aberta e da SECAPRU. 
A SEACOLHE-AIF foi instalada para ser um serviço socioassistencial nas 
modalidades de abrigo institucional e casa de passagem, com oitenta vagas 
disponíveis. Destas, 64 são para homens, sendo dez acessíveis a pessoas com 
deficiência física ou mobilidade reduzida; e 16 para mulheres, todas acessíveis. A 
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SEACOLHE-AIF tem funcionamento ininterrupto, e, de acordo com a Tipificação, 
integra os Serviços Públicos da Proteção Especial de Alta Complexidade 
Em suas dependências, a SEACOLHE-AIF realiza atividades que visam 
contribuir para a retomada dos projetos de vida dos acolhidos, garantindo seus 
direitos, na forma de oficinas, grupos de apoio e esclarecimento, rodas de conversa, 
cine-clubes, assembleias, seguindo os princípios e diretrizes da Lei Orgânica de 
Assistência Social – LOAS. No momento, a SEACOLHE-AIF aguarda o início de 
ampla reforma estrutural, cujas obras, destinadas a reorganizar o equipamento para 
ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência 
definidos, tendo como referência a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, deverão ter início no mês de Novembro de 2014. 
A SEACOLHE-AIF recebe pessoas adultas que utilizam as ruas como espaço 
de moradia e sobrevivência, naturais do município, migrantes e itinerantes, quase 
sempre encaminhados pelo CENTRO POP, que de acordo com o fluxograma da 
Secretaria de Assistência Social, deve ser a porta de entrada para os serviços da 
rede4. Trata-se de pessoas portadoras de alcoolismo, drogadição, egressos do 
sistema prisional, com laços afetivos e familiares rompidos ou fragilizados, distúrbios 
psicológicos, com a saúde debilitada, vítimas do abandono e reféns das condições 
econômicas que os levaram a tal situação. 
De acordo com o artigo 287 do Decreto Municipal nº 5489, de 08 de Janeiro de 
2010, que dispõe sobre as atribuições e o funcionamento das unidades 
administrativas e da estrutura organizacional da Prefeitura de Santos, compete à 
SEACOLHE-AIF atender à população adulta, idosos e famílias em situação de rua no 
município, articulando a rede de serviços existentes para o atendimento de seus 
abrigados, visando sua saída das ruas e viabilizando seu acesso à rede de serviços e 
benefício assistenciais; sendo também de sua competência a identificação de 
indivíduos com direitos violados e a natureza destas violações, com o intuito de 
promover a reinserção familiar e comunitária de seus acolhidos, desenvolvendo 
condições para sua autonomia e promovendo seu acesso à programas de qualificação 
profissional e de inclusão produtiva.  
                                                          




Na estrutura física do equipamento ainda se nota uma grande defasagem entre 
o que está previsto na Tipificação e a realidade. De acordo com a resolução do CNAS, 
os serviços de acolhimento institucional devem funcionar em ambiente com 
características residenciais, que possibilite relações próximas às do convívio familiar, 
provendo condições apropriadas de higiene, salubridade, habitabilidade, segurança e 
privacidade em concordância com a regulamentação.  
O imóvel em que está instalada a SEACOLHE-AIF não atende a estes 
requisitos. O local é um grande galpão que foi dividido em pequenos cômodos no 
andar térreo, sendo algumas salas reservadas para atendimento psicossocial, para 
recepção, rouparia, guarda-volumes, e as demais transformadas em quartos. Existe 
ainda um refeitório que, além de servir como tal, também é destinado à realização de 
grupos informativos e educativos, oficinas, reuniões de equipe e assembleias. As 
paredes não chegam até o teto, sendo possível escutar o que é falado no interior de 
cada recinto. 
Há um mezanino entre o andar térreo e o primeiro andar, do qual é possível 
observar uma das salas de atendimento e os primeiros dormitórios do corredor da ala 
feminina, violando a questão do sigilo profissional e a privacidade das pessoas 
acolhidas. Há problemas físico-estruturais no edifício, que foi projetado para ser um 
depósito, e não para o uso de mais de cem pessoas por dia, necessitando de 
manutenção constante, que afetam a qualidade do serviço ofertado, constituindo o 
maior motivo de reclamações por parte de funcionários e usuários do acolhimento. 
Trata-se de ambiente que apresenta umidade nas paredes, pouco ventilado, que tem 
vazamentos frequentes nas descargas e torneiras, entupimentos de caixas de gordura 
e rede de esgoto, resistência de chuveiros que não suportam o uso contínuo, caixa 
d'água de 5000 litros instalada sobre estrutura inadequada, instalações elétricas 
precárias e ausência de sinalização de segurança.  Existem extintores de incêndio, 
carregados e dentro do prazo de validade, porém não estão instalados de forma 
adequada. 
Considerando a estrutura da edificação, apesar de extremista, o único meio de 
adequação às normas prevista na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 
visto por alguns funcionários seria a demolição do espaço para a construção de um 
novo edifício ou a mudança para outro lugar adequado. No entanto, reformas vem 
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sendo feitas com a perspectiva de atenuar os problemas e adequar o espaço a 
condições de habitabilidade, segurança e convivência 
De acordo com a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema 
Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS), os serviços de Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade, tais como abrigo institucional, casa-lar e casa de passagem, 
devem contar com equipe de referência para atendimento direto composta por 
coordenador, cuidador e auxiliar cuidador, e equipe técnica para atendimento 
psicossocial composta por assistente social e psicólogo. Na SEACOLHE-AIF, a 
equipe de referência para atendimento direto é composta apenas por operadores 
sociais, sendo quatro por turno (sendo apenas três no turno da madrugada, das 0h às 
6h), cujas atribuições diferem daquelas dos cuidadores estabelecidas na NOB-
RH/SUAS; e a equipe técnica conta com três assistentes sociais e uma psicóloga.  
O bairro onde a SEACOLHE-AIF está localizada é central, próximo ao porto, 
ocupado em sua maior parte por terminais de carga, depósitos, oficinas mecânicas ou 
de manutenção naval, além de muitos cortiços, onde vivem famílias em situação de 
extrema pobreza material e expostas a diversos riscos sociais e pessoais. A esta 
população vulnerável residente nos casarões degradados se acrescenta as pessoas 
em situação de rua, muito concentrada e circulando neste território, tentando 
conseguir trabalho, realizando “bicos” mal remunerados, onde existe uma rede de 
organizações da sociedade civil e uma grande quantidade de munícipes que oferecem 
recursos a essa população, propiciando sua sobrevivência nas ruas. 
No primeiro semestre do ano de 2014, 919 pessoas em situação de rua 
estiveram acolhidas na SEACOLHE-AIF. Destas, 528 não chegaram a passar por 
atendimento técnico, acessando o equipamento quando trazidos pela equipe de 
Educadores de Rua, Guarda Municipal ou espontaneamente e utilizando os serviços 
de pernoite, higienização e alimentação do equipamento durante curtos espaços de 
tempo, de apenas alguns dias, sem solicitar ou receber atendimento de assistente 
social ou psicólogo.  
Uma segunda parcela, composta por 287 usuários, embora estivessem 
acolhidos na SEACOLHE-AIF, foram atendidos e referenciados por técnicos do 
CENTRO-POP, que providenciaram os encaminhamentos para a resolução de suas 
demandas e necessidades. A equipe técnica da SEACOLHE-AIF efetivamente 
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atendeu e manteve referenciados, durante o período citado, 104 pessoas do total dos 
acolhidos, algumas delas usuárias dos serviços há muitos anos, com diversas 
passagens pelo equipamento.  
Será nos prontuários destas 104 pessoas referenciadas na SEACOLHE-AIF 
que buscaremos as informações necessárias para o nosso estudo. 
O prontuário é mais do que uma ficha cadastral que guarda informações 
sociodemográficas e econômicas da pessoa acolhida. Além de trazer nome, filiação, 
data e local de nascimento, estado civil, etnia, escolaridade, profissão, documentação 
civil (se tiver), contatos e constituição familiar, origem e procedência, tempo de 
permanência e objetivos no município; é nele que se faz o registro administrativo de 
todas as informações contínuas do atendimento realizado, da história relatada de vida, 
demandas, necessidades e os encaminhamentos e soluções encontradas para 
atendê-las. Através da análise do conteúdo do prontuário é possível identificar o perfil 
destes atendidos, pois se trata de registro de entrevistas de admissão e continuidade 
de acolhimento, o que permite também compreender tanto a trajetória do atendimento 
















RESULTADOS DA COLETA DE DADOS 
 
Durante o primeiro semestre de 2014, 919 pessoas utilizaram os serviços 
oferecidos pela Seção de Acolhimento e Abrigo Provisório de Adultos, Idosos e 
Famílias em Situação de Rua – SEACOLHE-AIF, do município de Santos. Mais 
especificamente, foram 734 homens adultos, 167 mulheres adultas e 18 menores 
acompanhados por seus pais ou responsáveis. A maioria destas pessoas (528) 
utilizou o equipamento apenas para pernoite, banho e alimentação, sem procurar 
atendimento com a equipe técnica para apresentar suas demandas; outras 287 
pessoas foram encaminhadas para atendimento no Centro de Referência 
Especializado para População em Situação de Rua – CENTRO POP; e as restantes 
104 receberam atendimento e ficaram referenciados com a equipe técnica da 
SEACOLHE-AIF. 
Como já mencionado anteriormente, a base para o desenvolvimento deste 
Trabalho de Conclusão de Curso são os dados sociodemográficos dos prontuários e 
os registros administrativos referentes ao atendimento destes 104 indivíduos, tanto na 
caracterização do perfil dos usuários do serviço, quanto no conhecimento das 
demandas, encaminhamentos e soluções, encontradas ou não, para cada pessoa 
atendida.  
Neste capítulo serão apresentados os dados coletados nos registros 
administrativos contidos nos prontuários da SEACOLHE-AIF, agrupados em 
categorias de análise.  
Entre os acolhidos que passaram por atendimento da equipe técnica da 
SEACOLHE-AIF no primeiro semestre de 2014 predominaram os homens (79%), 
enquanto as mulheres foram apenas 21%, percentuais muito parecidos com os 
obtidos nos censos realizados no município em 2006, 2009 e 2013, assim como com 
os resultados do censo nacional de 2007, o que reafirma que a rua é um espaço 
eminentemente masculino.  
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Os acolhidos eram, em sua maioria, pessoas em idade potencialmente ativa5, 
distribuídos da seguinte forma:  
Tabela 1- Distribuição por Faixa etária 
FAIXA ETÁRIA MASCULINO FEMININO TOTAL % 
18 A 39 36 8 44 42,3 
40 A 59 32 10 42 40,4 
60 E + 14 4 18 17,3 
TOTAL 82 22 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
Cabe salientar que o corte utilizado neste estudo para a definição das faixas 
etárias foi o mesmo utilizado no Relatório Mensal de Atendimentos da SEACOLHE-
AIF que a SEAS envia regularmente para o MDS. 
Os acolhidos, de acordo com os dados apurados, tem, em geral, pouca ou 
nenhuma qualificação profissional, dado demonstrados pelo Gráfico 1. Nessa 
pergunta do prontuário a reposta sobre a profissão é de “serviços gerais”, “ajudante 
geral” e um grande conjunto de “outras ocupações” e também uma expressiva 
ausência 14,4% de registro da resposta. Deve ser ressaltado o fato de que 19,2% 
declararam não ter profissão e que os aposentados ou pensionistas perfazem os 4,8% 
restantes. 
De acordo com o levantamento efetuado nos registros administrativos cerca de 
35,6% declararam ter uma profissão que exige algum tipo de especialização, tal como 
administrador de empresas, técnico contábil, motorista, almoxarife, mecânico de 
manutenção, entre outras.   
Este pode ser um dos efeitos das mudanças provocadas pela globalização e 
pelo avanço tecnológico no mundo do trabalho, que gerou o desemprego de 
                                                          
5 Segundo conceito do IBGE: a população potencialmente ativa é aquela compreendida entre 15 a 64 anos de 
idade, apta para o trabalho.  
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profissionais antes imprescindíveis cujos encargos deixaram de ter importância no 
quadro funcional das empresas, até deixarem de existir, ao passo que outras, mais 
subalternas, tiveram elevados os níveis de exigências para sua ocupação.   
 
Figura 1 - Profissão. Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF. Nota: Dados trabalhados pelo autor 
  
Esse estudo constatou que as anotações nos prontuários não são consistentes 
em relação à existência ou não de vínculo empregatício na ocupação das pessoas 
acolhidas, dificultando a análise referente à inclusão destes no mercado formal de 
trabalho. Também não possibilita analisar se a inserção se dá no mercado informal.  
No quesito renda percebida, para melhor entendimento da situação financeira 
da população acolhida, foi necessário considerar dois critérios para análise: um por 
sexo, e o outro por idade. 
 No primeiro critério, a distribuição de renda por sexo, a constatação é de que 
50% das mulheres acolhidas não percebem renda de espécie alguma, e que a única 
fonte de renda de 13,6% das usuárias do serviço é o Benefício de Prestação 
Continuada. Apenas uma usuária declarou renda esporádica. Não constava esta 
informação em 31,8% dos prontuários.   
 Já entre os homens, 48,8% não tinham renda e 22% ganhavam dinheiro 
esporadicamente. Os usuários que declararam receber aposentadoria ou pensão 
perfazem 7,3%, mesmo percentual que somam os que dependiam de Benefício de 
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Prestação Continuada. A informação não aparece em 14,6% dos prontuários 
verificados.  
Estes dados confirmam ALVES e VIANA (2008) quando avaliam que, se as 
mulheres são vítimas de preconceitos e discriminações no espaço privado da casa, o 
que se dirá daquelas que vivem nas ruas. Poucas pessoas contratariam como 
funcionária uma mulher que trouxesse consigo o estigma de “moradora de rua”, 
havendo aí uma dupla dose de discriminação, pelo fato de morarem nas ruas e pelo 
histórico de desvalorização da mulher na sociedade capitalista brasileira. 
Tabela 2 - Distribuição por sexo/fonte de renda 
 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
Quando se analisa a percepção de renda por faixa etária, constata-se que dos 
49% que não tem renda, apenas um usuário estava acima dos 60 anos de idade; o 
mesmo ocorre entre os 18,3% que declararam renda esporádica. Entre os demais, 
havia usuários beneficiários de BPC (8,6%), aposentadoria ou pensão (5,8%). A 
lacuna não foi preenchida em 18,3% dos prontuários. 
Interessante registrar que não há informação sobre o tipo de trabalho ou 
atividade que gerou a renda. O campo profissão não significa necessariamente o 
exercício do trabalho ou atividade, nem se está inserido no mercado formal ou na 
informalidade.  
POR SEXO MASCULINO FEMININO TOTAL % 
Aposentadoria 5 - 5   4,8 
Auxílio Doença 1 - 1 0.9 
BPC 6 3 9 8,7 
Esporádica 18 1 19 18,3 
Não tem 40 11 51 49,0 
Não consta 12 7 19 18,3 




Tabela 3 - Distribuição por idade/fonte de renda 
POR IDADE 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
Aposentadoria - - 5 5    4,8 
Auxílio Doença - 1 - 1 0,9 
BPC 2 4 3 9 8,7 
Esporádica 9 9 1 19 18,3 
Não tem 26 24 1 51 49,0 
Não consta 7 4 8 19 18,3 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
Não se pode afirmar que o desemprego seja o fator determinante da condição 
das pessoas em situação de rua, mas, sem dúvida, é um dos fatores condicionantes. 
Isto fica claro diante da quantidade de acolhidos entre 18 e 59 anos que não tem 
acesso à renda e trabalho. As já citadas mudanças no mundo do trabalho são 
responsáveis pelas crescentes taxas de desemprego, notadamente aquelas relativas 
a funções que antes eram ocupadas por pessoas com baixa escolaridade e sem 
qualificação profissional, impedindo que as pessoas institucionalizadas reconquistem 
sua autonomia através da reinserção no mercado de trabalho, mantendo-os 
imobilizados no processo de recuperação de seus vínculos sociais, e presos à 
institucionalização.  
 Quanto ao estado civil constante nos prontuários das pessoas acolhidas, 
apresenta-se a proporção de 69,2% de usuários solteiros, para 12,5% casados ou 




Figura 2 - Estado Civil. Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF. Nota: Dados trabalhados pelo autor. 
 
A SEACOLHE-AIF, por uma limitação física de suas dependências, não permite 
que casais pernoitem no mesmo quarto enquanto estão acolhidos, ou seja: os homens 
dormem na ala masculina e as mulheres na ala feminina. Por esta razão, 
pouquíssimos casais aceitam o acolhimento, preferindo ficar nas ruas, ou procurar 
outra forma de abrigo. Não há, portanto, informações consistentes sobre a vida das 
pessoas casadas que vivem nas ruas. 
 Já aquelas pessoas casadas que não convivem com o cônjuge nas ruas, são 
sempre muito reservadas em relação a sua situação familiar, muitas vezes culpando 
a outra pessoa por sua condição. 
No que se refere a etnia das pessoas acolhidas na SEACOLHE-AIF, considera-
se, desde 2010, a autodeclaração da pessoa no momento da confecção do prontuário. 
O levantamento verificou que 58,7% dos usuários do serviço disseram ser brancos, e 
que 39,4% se declararam afrodescendentes ou pardos, quase a totalidade das 





Figura 3 - Etnia. Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF. Nota: Dados trabalhados pelo autor. 
 
O percentual obtido no levantamento dos registros administrativos constantes 
nos prontuários da SEACOLHE-AIF é diametralmente oposto ao resultado do censo 
nacional de 2007, em que quase 70% dos entrevistados se declararam pardos ou 
pretos. O sumário executivo do censo realizado em Santos em 2013 informa apenas 
que 40,6% das pessoas em situação de rua abordadas se declararam pardas. 
 Quando comparados os dados referentes à naturalidade das pessoas 
acolhidas, verifica-se 24% dos usuários são nascidos em Santos, 12,5% naturais dos 
outros municípios componentes da Região Metropolitana da Baixada Santista, e 
14,4% da Grande São Paulo, perfazendo o total de 51% de pessoas naturais de 
regiões próximas ao município; enquanto outros 11,5% nasceram em outros 
municípios paulistas. Conclui-se, então que 62,5% de usuários do serviço nasceram 
no estado de São Paulo. Além desses, verifica-se que 15,4% eram naturais do 
Nordeste do país, e 14,4%, do Sudeste, com destaque para os estados de Minas 








Tabela 4 - Distribuição por naturalidade 
NATURALIDADE 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
SANTOS 8 12 5 25 24,0 
B. SANTISTA 7 5 1 13 12,5 
GDE S. PAULO 8 6 1 15 14,4 
INTERIOR SP 6 4 2 12 11,6 
SUBTOTAL SP 29 27 9 65 62,5 
NORTE 1 - - 1 1,0 
NORDESTE 6 8 2 16 15,4 
SUDESTE 5 5 5 15 14,4 
CENTRO-OESTE 1 - 1 2 1,9 
SUL 2 2 1 5 4,8 
SUBTOTAL 15 15 9 39 37,5 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
 Confirma-se neste quesito a conclusão do Censo Nacional de que boa parte da 
população em situação de rua é originária da mesma região onde se encontra 
(BRASIL, 2008). O resultado do Censo local de 2013 disponibilizado não nos permite 
comparar, pois apenas informa que 28% são nascidos em Santos e 72% nasceram 
em outras localidades, que podem ser da região e do estado de São Paulo, ou não. 
Nos prontuários da SEACOLHE-AIF há um campo referente à procedência do 
usuário. A pergunta que se faz é: “em que cidade o senhor estava antes de vir a 
Santos”, ou “o senhor está vindo de onde?”. A informação incluída no preenchimento 
do prontuário sempre é confirmada pelo assistente social durante a entrevista de 
acolhimento. Nem sempre a informação é a mesma. Nestes casos, considerou-se a 
informação obtida na entrevista.  
Analisando a procedência das pessoas referenciadas na SEACOLHE-AIF, a 
Tabela 5 demonstra que apenas 10,6% chegaram a Santos procedentes de outros 
estados, e que 35,6% eram residentes no município, ou seja, estavam no município 
há um ano ou mais; que 22,1% vieram dos outros municípios da Região Metropolitana 
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da Baixada Santista; da Grande São Paulo, 20,2%; do interior do estado de São Paulo, 
11,5%. 
Os registros administrativos também mostram que, entre as 22 mulheres 
atendidas pela equipe técnica da SEACOLHE-AIF, 17, ou 77,3%, eram residentes em 
Santos ou provenientes de municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista.  
Tabela 5 - Distribuição por procedência 
REGIÃO 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
Residente 13 17 7 37  35,6 
B. Santista 9 10 4 23 22,1 
Gde S.Paulo 11 8 2 21 20,2 
SP Interior 8 4 - 12 11,5 
Outros Estados 3 3 5 11 10,6 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
 Sabedores, até este ponto, que a população acolhida é formada por pessoas 
em idade potencialmente ativa, sem ou com baixa qualificação profissional, sem renda 
ou com renda esporádica, predominantemente naturais e residentes na região, 
podemos afirmar que este grupo demonstra o agravamento das situações de 
desigualdade decorrentes da superposição das expressões da questão social, em que 
o capital restringe cada vez mais o núcleo de trabalhadores estáveis e com garantias, 
enquanto cresce o exército de trabalhadores instáveis e daqueles que estão fora do 
mercado de trabalho (PEREIRA, 2009). 
 Além disso, segundo os prontuários, os usuários da SEACOLHE-AIF são 
indivíduos de baixa escolaridade, o que, como já citamos, vem a restringir ainda mais 
seu acesso a oportunidades de trabalho no setor formal. Nos registros levantados 
consta que 9,6% das pessoas acolhidas não foram alfabetizadas e 42,3% declararam 
ter, no máximo, completado o ensino fundamental. Apenas 19,2% terminaram o 
ensino médio e 6,7% frequentaram cursos de nível superior. Entre estes últimos, 
interessante observar que predominam aqueles que sofrem de algum transtorno 
mental ou de dependência química.  
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Tabela 6 - Distribuição por escolaridade 
ESCOLARIDADE 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
Não consta 2 2 7 11 10,6 
Não alfabetizado. 5 2 3 10 9,6 
Fund. Incompleto 17 14 3 34 32,7 
Fund. Completo 7 6 4 17 16,4 
Médio Incompleto 3 2 - 5 4,8 
Médio Completo 8 11 1 20 19,2 
Sup. Incompleto 1 2 - 3 2,9 
Sup. Completo 1 3 - 4 3,8 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
  
Uma das informações constantes nos prontuários da SEACOLHE-AIF é sobre 
o tempo de permanência do usuário no município. Esta questão é respondida no ato 
do preenchimento do formulário, assim que a pessoa chega ao acolhimento. Esta é, 
portanto, a informação considerada neste estudo.  
Como já informado, o levantamento demonstrou que 35,6% dos usuários da 
SEACOLHE-AIF eram residentes no município, ou seja, estavam em Santos há mais 
de um ano6 quando foram acolhidos. Em contrapartida, 49% haviam chegado à cidade 
há menos de 5 meses, enquanto 8,7% chegaram a Santos entre 6 meses e um ano 
antes.  A informação não consta em 6,7% dos documentos verificados.  
                                                          
6 Na SEACOLHE-AIF considera-se residente todo aquele que declara estar há mais de um ano município. Ou 




Figura 4 - Permanência no Município. Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF. Nota: Dados trabalhados 
pelo Autor. 
  
Entre as diversas motivações que trouxeram estas pessoas ao município de 
Santos, aparece como a principal a busca por trabalho, alegação de 35,6% dos 
usuários atendidos na SEACOLHE-AIF. Uma parte dos usuários preferiu enquadrar-
se na caegoria dos “trecheiros”  (5,8%), enquanto alguns vieram em busca de 
tratamento de saúde (3,8%) ou procurando familiares (2,9%). Motivos diversos 
perfazem 6,7% do total apurado. Ressaltando que 35,6% dos acolhidos declararam-
se residentes e que a informação não foi colhida em 9,6% dos prontuários.  
Voltando ao item referente ao tempo de permanência, o cruzamento das 
informações demonstra que, dos indivíduos recém-chegados, 58% alegaram que que 
sua motivação para vir a Santos era a busca por trabalho, enquanto 12% eram 
assumidamente “trecheiros”, como também mostra que 12% eram idosos, quase 
todos em confusão mental que, perdidos na cidade, foram atendidos pela equipe e 




Figura 5 – Motivos para vir para Santos. Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF. Nota: Dados 
trabalhados pelo autor. 
 
 No que se refere às características pessoais dos acolhidos referenciados na 
SEACOLHE-AIF, considerou-se as anotações do assistente social sobre aquilo que 
mais se destacou como fator de atenção na primeira entrevista. Alguns destes 
registros (20,2%) não apresentam informações relevantes a respeito. 
 Nos prontuários analisados consta que a dependência química era a principal 
característica de 38,5% dos acolhidos, sendo que 24% dos referenciados faziam uso 
abusivo tanto de álcool como de outras substâncias psicoativas, enquanto 5,8% eram 
dependentes apenas do álcool e 8,7% consumiam apenas outras drogas, mas não de 
álcool. Entre os usuários atendidos havia pessoas caracterizadas por alguma 
deficiência física (9,6%), pela idade avançada (16,3), por transtorno mental (9,6%), e 
características diversas (5,8%). 
 Quando relacionada à faixa etária, a dependência química aparece como a 
principal característica de 50% dos usuários entre 18 e 39 anos, e de 42,8% daqueles 
na faixa de 40 a 59 anos, perfazendo um total de 48,8% do total de usuários 
cadastrados na SEACOLHE-AIF. Entre os recém-chegados ao município, a 






Residente Trabalho Outros Não consta Trecheiro Trat. Saúde Proc.
Família
Motivos para vir a Santos
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Tabela 7- Distribuição por características pessoais 
CARACTERÍSTICA 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
PCD 4 5 1 10  9,6 
Idoso - - 17 17 16,3 
Transt. Mental 5 5 - 10 9,6 
DQ Alc/SPA 15 10 - 25 24,0 
DQ Alcool 2 4 - 6 5,8 
DQ SPA 5 4 - 9 8,7 
Não tem 10 11 - 21 20,2 
Outros 3 3 - 6 5,8 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota 1: Dados trabalhados pelo autor.                                                                                               
Nota 2: DQ = abreviatura de Dependência Química 
 
Na questão de saúde, a dependência química aparece novamente como a 
principal preocupação nos registros nos prontuários (48,1%), e é nele que se constata 
que um terço dos idosos atendidos apresentava esta condição. Entre os principais 
problemas de saúde, transtorno mental era a preocupação maior em 6,7% dos 
prontuários, a tuberculose foi citada em 2,9%, e 7,6% referia-se aos idosos em 
confusão mental que foram encontrados nas ruas de Santos. Em 27,9% dos 
prontuários não constava registro denotando preocupação em relação à saúde do 
usuário.  
O uso abusivo de drogas e álcool é apontado pela Organização Mundial de 
Saúde como um dos maiores problemas enfrentados pela saúde pública, e seu uso 
endêmico pela população em situação de rua tem sido objeto de estudo de muitas 
pesquisas. Como cita VARANDA (2009), o processo de dependência química age na 
vida do sujeito em consonância com as diversas formas de ruptura externas, tais como 
o desemprego, conflitos familiares e o abandono, comprometendo sua capacidade de 





Tabela 8- Distribuição por problemas de saúde 
SITUAÇÃO 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
DQ 20 17 6 43 41,4 
DQ + outra 5 2 - 7 6,7 
Transt. Mental 4 3 - 7 6,7 
Tuberculose 1 1 1 3 2,9 
Confusão Ment. - - 8 8 7,7 
Não apresenta 12 14 3 29 27,9 
Outros 2 5 - 7 6,7 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota 1: Dados trabalhados pelo autor.                                                                                                  
Nota 2: DQ = abreviatura de Dependência Química 
 Os números apresentados a seguir se referem à quantidade de entrevistas 
realizadas durante o período em que a pessoa esteve acolhida. Como se poderá notar 
59,6% dos acolhidos conversaram até duas vezes com o assistente social, e 40,4 o 
fizeram por três ou mais vezes.  
 Cruzando os totais obtidos nos prontuários com os totais distribuídos por faixa 
etária, nota-se que os percentuais em relação ao menor número de entrevistas (até 
duas) são muito altos entre os idosos (77,8%) e entre aqueles que estão entre 18 e 
39 anos (68,2%), enquanto na faixa intermediária, entre 40 e 59 anos, o percentual é 
consideravelmente mais baixo (42,9%). Obviamente esta relação se inverte com os 
percentuais daqueles que passaram por três ou mais entrevistas.    
Tabela 9 - Distribuição por frequência de entrevistas 
FREQUÊNCIA 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
1 14 7 11 32 30,8 
2 16 11 3 30 28,8 
3 8 11 2 21 20,2 
4 2 10 1 13 12,5 
6 4 3 1 8 7,7 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
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 Aqui abriremos um parênteses: quando acolhido, o indivíduo passa por uma 
primeira entrevista em que são esclarecidas as bases da relação do usuário com a 
SEACOLHE-AIF e são providenciados os encaminhamentos para resolução de suas 
primeiras demandas ou necessidades, principiando-se assim o que se tornará seu 
plano individual de atendimento, e estabelecendo-se um prazo para que lhes dê 
andamento. Findo esse prazo, nova entrevista é realizada para que o técnico avalie o 
andamento de suas pactuações com os acolhidos. Como mostra o resultado do 
levantamento, quase um terço das pessoas atendidas não retorna para dar 
continuidade ao atendimento.  
A SEACOLHE-AIF, enquanto acolhimento institucional na modalidade de casa 
de passagem, presta serviços de acolhimento de natureza transitória, por breves 
períodos, o que pressupõe a existência de serviços para encaminhamento e 
atendimento das demandas do morador de rua que necessite e solicite proteção 
social. Ou seja, a rotatividade da ocupação de suas vagas proporcionaria atendimento 
a mais pessoas e famílias em situação de rua habitantes do município, visto que, como 
já informamos, o equipamento disponibiliza apenas 80 leitos, número muito inferior à 
demanda da população vulnerável residente no município.  
Apesar disso, os números obtidos sobre o comportamento dos acolhidos em 
relação ao tempo pelo qual permaneceram acolhidos, mostram que apenas pouco 
mais da metade das pessoas que procuraram os serviços da SEACOLHE-AIF ficaram 
acolhidos pelo período de um mês, ou menos do que isso (51%), enquanto 24% 
completaram o segundo mês de acolhimento, alguns chegaram a completar cinco 
meses (15,4%) e 9,6% permaneceram acolhidos durante todo o semestre, 
completando seis meses de estadia na Seção. 
Para estas pessoas, que perfazem 25% do total, a SEACOLHE-AIF não foi 
casa de passagem, pois passagem é efêmera, contingente, transitória, palavra que 
por sua vez indica trânsito. Mas transitar para onde, se o município não oferece 
serviços suficientes para atender todas estas pessoas?  
Este registro é, como o anterior, diretamente proporcional ao comportamento 
dos mais jovens e dos mais idosos, já que 61,4% entre o total de usuários da faixa 
etária 18 a 39 anos, e 66,7% do total acima de 60 anos, registraram passagem rápida 
pelo equipamento, deixando a SEACOLHE-AIF num período de inferior ou igual a um 
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mês. Já em relação àqueles que passam períodos mais longos acolhidos, novamente 
a faixa intermediária respondeu pela maioria, pois 54,9% do total de pessoas que 
ultrapassaram o período de dois meses no acolhimento estão na faixa compreendida 
entre 40 e 59 anos. 
Este dado pode estar relacionado com a restrição existente para com as 
pessoas que passaram dos 40 anos, que tem maior dificuldade para conseguir 
ocupação, mesmo as de pior remuneração, tanto pelo estigma de viver nas ruas, como 
em função de, em sua maioria, estar muito tempo fora do mercado de trabalho. Esta 
é, segundo PEREIRA (2009) mais uma das sucessivas perdas na história do sujeito 
em situação de rua, que não tem mais casa, família, referências, identidade, auto-
estima e, além de não ter emprego, se vê impedido de disputar as vagas em igualdade 
de condições com os mais jovens.  
Tabela 10 - Distribuição por tempo de acolhimento 
PERÍODO 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
< 1 MÊS 10 4 10 24 23,1 
1 MÊS 17 10 2 29 27,9 
2 MESES 8 13 4 25 24,0 
3 MESES 4 3 1 8 7,7 
4 MESES - 5 - 5 4,8 
5 MESES - 3 - 3 2,9 
6 MESES 5 4 1 10 9,6 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
 No que se refere à análise das demandas dos usuários da SEACOLHE-AIF, 
considerou-se que a demanda inicial de todas as pessoas que procuram um serviço 
de acolhimento é o abrigo institucional. Para o levantamento, então, foram utilizados 
os números das principais demandas apresentadas aos técnicos durante as 
entrevistas.  
 Nota-se que, a princípio, permanecer acolhido era a demanda de 26% dos 
usuários, obter documentos aparece com o mesmo percentual, enquanto 18,3% 
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solicitaram encaminhamento para tratamento de dependência química e 13,5% 
queriam manter contato com suas famílias. Tratamento de saúde em geral era a 
demanda de 7,7% dos usuários e outros 3,8% necessitavam de encaminhamentos 
para tratamento de saúde mental, mesmo percentual daqueles que solicitavam 
recâmbio para suas cidades de origem. 
 Tanto aqueles cuja demanda era encaminhamento para tratar dependência 
química, quanto os que precisavam de atendimento na saúde mental apresentaram 
resistência aos tratamentos para os quais foram encaminhados, não aderindo às 
propostas das seções especializadas e tornando necessárias novas tratativas 
intersetoriais para reapresentação de seus casos e novos encaminhamentos. 
 Num segundo momento, 64,4% dos prontuários apresentaram demandas, 
sendo que 31,3% solicitaram prorrogação do período de acolhimento, 13,4% 
precisavam de encaminhamentos para obter documentos e 20,9% de tratamento de 
dependência química. Recâmbio foi a solicitação constante em 10,4% dos prontuários 
analisados, seguido por encaminhamentos para tratamento de saúde em geral (6%), 
para tratamentos de saúde mental (6%) e contatos com a família (4,5%). 
 Entre os 38,5% que registraram um terceiro momento de demanda, tratamento 
de dependência química era a prioridade para 30% dos usuários, prorrogar o 
acolhimento 20%, providenciar documentos e recâmbio apresentam o mesmo índice, 
de 15%. As demais demandas com alguma relevância são tratamento de saúde em 
geral (5%) e de saúde mental (7,5%). 
 Apenas 17,3% dos prontuários analisados registravam demandas posteriores, 
sendo que, destes, 33,3% referiam-se apenas à continuidade do acolhimento, 28% 
solicitavam encaminhamento para tratamento de dependência química, e 11,1% 
pediam recâmbio para suas cidades de origem. 
 No geral, entre as 229 demandas analisadas, 27,1% referiam-se apenas ao 
acolhimento e suas prorrogações, 21,8% eram referentes a tratamento de 
dependência química e 18,4% eram solicitações de encaminhamento para obtenção 
de documentação civil, perfazendo 67,2% do total de demandas apresentadas pelos 
acolhidos. As solicitações de recâmbio (8,3%), de reencontro com a família (7,4%), e 
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de tratamento de saúde física ou mental (10,9%) também aparecem com alta 
frequência no levantamento. 
Tabela 11- Principais demandas registradas 
DEMANDA PRIMEIRA SEGUNDA TERCEIRA QUARTA TOTAL % 
Acolhimento 27 21 8 6 62 27,1 
Documentos 27 9 6 - 42 18,4 
Trat. DQ 19 14 12 5 50 21,8 
Família 14 3 - - 17 7,4 
Trat. Saúde 8 4 2 - 14 6,1 
Trat. S. Mental 4 4 3 - 11 4,8 
Recâmbio 4 7 6 2 19 8,3 
Outros 1 5 3 5 14 6,1 
SubTotal 104 67 40 18 229 100 
Não houve - 37 64 86 187  
Total 104 104 104 104   
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota 1: Dados trabalhados pelo autor                                                                                                
Nota 2: DQ = abreviatura de Dependência Química 
  
Em se tratando dos encaminhamentos dados às demandas dos usuários da 
SEACOLHE-AIF, considerando o mesmo critério utilizado na análise dos registros 
destas demandas, e comparando os resultados dos dois quesitos, todas obtiveram 
resposta por parte da equipe técnica, desde a permanência no acolhimento (26%), 
como também as solicitações para obtenção de documentação civil, já que 19,2% 
receberam encaminhamentos para o Poupatempo e 6,7% para Cartórios de Registro 
Civil e/ou Eleitorais; assim como aqueles que necessitavam de tratamento para 
dependência química, que foram enviados para atendimento na Seção Núcleo de 
Atenção ao Toxicodependente – SENAT (18,3%)7; contato ou retorno à família 
(13,5%), recâmbio (3,8%), tratamento de saúde (7,7%) e saúde mental (3,8%) 
também solicitações foram plenamente atendidas.  
                                                          
7 Como dissemos anteriormente, o encaminhamento do acolhido ao serviço especializado da Saúde para 
atendimento do toxicodependente não significa que o mesmo tenha aderido ao tratamento. 
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  Nos diferentes registros de demandas apresentadas nas entrevistas dos 
técnicos, apesar de ocorrerem casos de abandono do atendimento por parte dos 
usuários, esperava-se que o número de encaminhamentos começasse a oscilar, o 
que não ocorreu. Os encaminhamentos correspondem ao que foi demandado pelos 
usuários, com ligeiras diferenças percentuais, que se mostraram irrelevantes. 
Tabela 12 - Principais serviços que constam nos encaminhamentos 
SEÇÕES PRIMEIRA SEGUNDA TERCEIRA QUARTA TOTAL % 
Só 
acolhimento 
27 18 9 6 60 26,2 
Cartório Civil 7 - - - 7 3,1 
Centro Pop 4 7 6 2 19 8,4 
Família 14 3   17 7,4 
NAPS 4 4 3 - 11 4,8 
Poupatempo 20 8 6 - 34 14,8 
Seambesp 2 - - - 2 0,9 
Secraids 3 - - - 3 1,2 
Senat 19 14 12 5 50 21,8 
UBS 3 3 -  6 2,7 
Outros 1 10 4 5 20 8,7 
Subtotal 104 67 40 18 229 100 
Não houve - 37 64 86 187  
Total 104 104 104 104   
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota 1: Dados trabalhados pelo autor.                                                                                                
Nota 2: Usuários encaminhados ao Centro Pop apenas para recâmbio.  
 
A Tabela 13 apresenta a situação do atendimento do grupo analisado ao final 
do primeiro semestre de 2014. Do total de 104 pessoas que foram atendidas e 
estiveram referenciadas com a equipe técnica da SEACOLHE-AIF, 27 ainda 
permaneciam acolhidas (26%). Entre as demais, 24% abandonaram o acolhimento e 
não mais retornaram para entrevistas com o técnico de referência; 19,2% foram 
recambiados e 13,5% retornaram para suas famílias; 7,8% conseguiram moradia 
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(aluguel ou república), 3,8% estavam internados para tratamento de tuberculose ou 
de dependência química e 3,8% faleceram durante o período analisado. 
 
Tabela 13 - Situação do atendimento em 30/06/14 
SITUAÇÃO 18 A 39 40 A 59 60 E + TOTAL % 
AINDA ACOLHIDO 12 12 3 27 26,0 
ABANDONO 16 9 - 25 24,0 
RECÂMBIO 7 11 2 20 19,2 
RETORNO FAMÍLIA 5 1 8 14 13,5 
ALUGOU IMÓVEL 1 3 4 8 7,8 
FALECIDO - 3 1 4 3,8 
INTERNADO 2 2 - 4 3,8 
OUTROS 1 1 - 2 1,9 
TOTAL 44 42 18 104 100 
Fonte: Prontuários da SEACOLHE-AIF.                                                                                             
Nota: Dados trabalhados pelo autor 
 
Este número confirma que a SEACOLHE-AIF enfrenta grandes dificuldades na 
tentativa de cumprir o papel que lhe cabe na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, de atuar como casa de passagem, prestando serviço de 
acolhimento institucional de natureza transitória, por receber pessoas de diferentes 
gêneros, idades e características, muitas delas com deficiências físicas, sensoriais e 
intelectuais, transtorno mental, dependência química e doenças crônicas, que não são 
absorvidos pelos serviços especializados, principalmente da Saúde, e, sem alternativa 
de acolhimento, permanecem na SEACOLHE-AIF por longos períodos imobilizados 
na institucionalização, muitas vezes sem perspectiva de recuperação de sua 
autonomia.  
Ao assumir demandas que deveriam ser atendidas por outros serviços do 
Sistema de Garantia de Direitos, como Residências Inclusivas, Instituições de Longa 
Permanência para Idosos, Repúblicas, Comunidades Terapêuticas e etc., 
acumulando funções e tarefas alheias, a equipe técnica da SEACOLHE-AIF fica 
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sobrecarregada, comprometendo a metodologia de trabalho e a qualidade da oferta 
de serviços.   
Além disso, o estudo demonstrou que um quarto dos indivíduos referenciados 
junto à equipe técnica abandonou o acolhimento sem concluir seus planos de 
atendimento, o que pode ter ocorrido por conta da instabilidade do comportamento da 
população em situação de rua em sua relação com as instituições públicas, ou pode 
indicar que as pessoas não ficaram satisfeitas com o atendimento recebido e ainda, 






















 Antes das conclusões, é preciso ressaltar que algumas informações que 
poderiam ser muito úteis na compreensão da trajetória de atendimento dos usuários 
da SEACOLHE-AIF se perderam ou se tornaram inconsistentes devido ao descuido 
no preenchimento do prontuário, tanto no que se refere aos dados sociodemográficos 
preenchidos no ato do acolhimento, quanto na descrição das entrevistas realizadas 
pela equipe técnica.  
Esta é uma questão para se analisar e melhorar, já que os prontuários são fonte 
de informação importante para a elaboração dos relatórios estatísticos que a 
SECOLHE-AIF prepara regularmente, contendo a síntese qualitativa e quantitativa 
das ações realizadas, que inclui boa parte dos itens levantados em nossa pesquisa, 
principalmente aqueles referentes a drogadição, a movimentos migratórios e à 
inserção dos usuários em programas de distribuição de renda e de reaproximação 
com o mundo do trabalho. Trata-se de material de grande interesse, não apenas para 
a SEAS ou para o MDS, mas também para que conselhos, funcionários, usuários e 
todos os envolvidos no desenvolvimento das atividades da SEACOLHE-AIF 
conheçam melhor a realidade e ajudem a aperfeiçoar o atendimento à população 
acolhida.  
A leitura dos resultados da coleta de dados nos prontuários das 104 pessoas 
que estiveram acolhidas, atendidas e referenciadas pela equipe técnica da 
SEACOLHE-AIF mostra um perfil de usuário parecido com o encontrado nos censos 
sobre população em situação de rua realizados no município, com pequenas 
diferenças no que tange à naturalidade e à etnia. 
Mas o que nos mostra o estudo é que o modelo adotado no município de Santos 
para promover a reintegração social da população em situação de rua ainda está 
aquém dos que preconiza a Norma Operacional Básica do SUAS, principalmente no 
que se refere à busca da autonomia e sustentabilidade do usuário (BRASIL, 2012).  
 Os números demonstram que as iniciativas da equipe técnica da SEACOLHE-
AIF para suprir as necessidades da população acolhida no que se refere à retomada 
de sua autonomia e reinserção social, como o encaminhamento para confecção de 
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documentos, para obtenção de benefício pensional e inclusão em programas de 
transferência direta de renda, matrícula em cursos de qualificação profissional, 
inscrição em programas de reinserção ao mundo do trabalho ou para oferta de 
assistência judiciária gratuita, tem produzido resultados abaixo das expectativas, visto 
que apenas 21,1% dos usuários atendidos deixou o atendimento institucionalizado, 
conseguindo moradia ou retornando ao convívio familiar, e 19,2% foram recambiados 
para suas cidades de origem, o que, entretanto, não significa que tenha ocorrido 
mudança na situação de rua.. 
 Como se pôde ver, um quarto dos usuários acolhidos no período estudado 
abandonou o atendimento, notadamente os mais jovens, entre 18 e 39 anos, 
responsáveis por 76% dos casos de abandono. Será um sinal de que o usuário não 
obteve o encaminhamento que esperava de sua demanda? Ou será apenas mais um 
aspecto da grande instabilidade e complexidade que caracteriza as estratégias de 
sobrevivência das pessoas mais jovens em sua relação com as instituições de 
acolhimento?  
 Indo além dos números obtidos no estudo, e baseado na experiência de 
servidor público lotado por cinco anos na SEACOLHE-AIF, por observação dos casos, 
podemos afirmar que a maior parte dos usuários que abandonaram o atendimento 
fazia parte do grupo chamado de “conhecidos crônicos”, formado por pessoas que 
retornam ao serviço de tempos em tempos, normalmente quando necessitam superar 
uma dificuldade específica, como obtenção de documentos, ou quando tem algum 
problema de saúde. Eles aceitam o atendimento técnico, mas não permitem que se 
aprofunde, permanecendo no acolhimento apenas pelo tempo que precisam para 
resolver suas pendências, e depois voltam para as ruas. O comportamento evasivo 
destes usuários é tolerado, com vistas a tentar transformar esta reticência em vínculo, 
e daí progredir no atendimento. 
 Outra parcela significativa dos usuários atendidos, 26% do total, permanecia 
acolhida no final do período de seis meses que compreendeu o estudo. Dez pessoas 
ficaram na SEACOLHE-AIF durante todo o semestre, sendo que seis destes usuários 
estavam acolhidos há mais de um ano, dos quais quatro haviam completado dois anos 
de acolhimento. Estes indivíduos, acolhidos há tanto tempo num local que não possui 
estrutura nem pessoal especializado para atendê-los apresentavam, sem exceção, 
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alguma forma de deficiência8, deveriam estar em instituições que lhes garantisse 
condições mais dignas de convivência, incluindo atendimento médico e atenção de 
cuidadores treinados; ou em residências inclusivas, segundo a orientação constante 
no plano de reordenamento do MDS para a desinstitucionalização de pessoas adultas 
com deficiência, que faz parte do Eixo Inclusão do Plano Nacional de Direitos da 
Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite (BRASIL, 2011).  
A permanência destas pessoas com deficiência por longos períodos prejudica 
fortemente a oferta de vagas com acessibilidade na SEACOLHE-AIF, que tem apenas 
10 leitos disponíveis para homens nessas condições, sendo que todos estiveram 
ocupados durante o semestre, com baixíssima rotatividade, uma vez que situações 
de readaptação ou de reinserção destes usuários são raras devido a sua 
complexidade, e o número de pessoas com deficiência física, intelectual ou sensorial 
que estão em situação de rua ou de abandono que necessitam de acolhimento 
institucional é grande. E no conjunto de fatores que leva à situação de rua, não há 
quem esteja mais vulnerável do que a pessoa com deficiência.  
 Esta rotina de abandono do atendimento ou de permanência por longos 
períodos no acolhimento por metade das pessoas referenciadas pela equipe técnica 
da SEACOLHE-AIF interfere diretamente no cumprimento dos objetivos estabelecidos 
nos planos de atendimento e intervenção, que deveriam estabelecer uma proposta de 
mudança na realidade social do acolhido, considerando seu potencial produtivo e 
criativo. Daí o desinteresse e a escassa participação dos usuários em relação aos 
grupos, às oficinas, assembleias deliberativas ou às reuniões de esclarecimento e 
incentivo ao seu engajamento em movimentos sociais, fóruns, conselhos e outras 
organizações do sistema de garantia de direitos.  
 No que se refere ao tratamento de dependência química, nota-se a resistência 
do indivíduo em seguir o tratamento, uma vez que dos cinquenta acolhidos que 
solicitaram encaminhamento para a SENAT, apenas dois conseguiram internação em 
clínicas de reabilitação. Esta constatação remete a outra questão: o atendimento ao 
                                                          
8   A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ratificada pelo Brasil em 2008, com equivalência 
constitucional (Decreto Legislativo nº 186/08 e Decreto nº 6.949, de 25/08/2009) apresenta o conceito de 
pessoas com deficiência como: “aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais em interação com diversas barreiras podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”. 
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dependente químico realizado pela seção especializada do município está cumprindo 
seu papel, dando a atenção de que os acolhidos precisam?  
Segundo VARANDA (2009), o consumo abusivo de álcool e de outras drogas 
pela população em situação de rua está sempre muito acima do aceitável, pelos 
padrões biomédicos, e é utilizado como recurso para romper as amarras da carência 
e da insegurança do meio em que se encontra e conseguir sensações de prazer e de 
conforto. Ainda sobre o tema VARANDA (2009) conclui que é equivocado medicalizar 
o problema, encarando-o como “saúde mental” e aliando o tratamento a práticas 
coercitivas, o que explica, muitas vezes, a ojeriza dos acolhidos por essas instituições. 
 Para atender as necessidades das pessoas em situação de rua que buscam no 
acolhimento institucional uma oportunidade de reinserção social, as políticas públicas 
devem promover não apenas a geração de empregos e renda, mas também o 
fortalecimento dos recursos individuais destas pessoas, recuperando a identidade e 
estabilizando sua autoestima, visando impedir que se exponham a situações e 
experiências desestruturantes, como ensina VARANDA (2004), que os incapacitem 
para os desafios que a vida apresenta, minando seu potencial de organização interna 
e sua articulação com a sociedade, transformando instituições similares à 
SEACOLHE-AIF como seu único recurso de sobrevivência. 
Nosso estudo nos revela que a população em situação de rua é muito parecida 
com os moradores dos cortiços que existem na área mais degradada do município de 
Santos, em condições sociais de existência muito precárias e em situação de 
desigualdade social extrema, sem acesso à educação, saúde, lazer, transporte, 
alimentação, saneamento básico, e invisível para o meio que o rodeia.  
Neste sentido, é necessário evidenciar a relação entre a questão da população 
de rua com a realidade da desigualdade social no município de Santos, tratando as 
questões que levam o sujeito para as ruas sem individualização ou imposição de 
culpa, com visão atenta ao coletivo, tentando assim explicar o processo de ruptura 
social que vem ocorrendo em meio às mudanças impostas pela globalização e pela 
mundialização do capital, que tem produzido consequências maléficas que 
repercutem no contexto de toda a sociedade.  
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Também se faz necessário apontar que se trata de uma expressão da 
desigualdade social, não cabendo exclusivamente às políticas sociais o 
enfrentamento dessa condição estrutural, decorrente das condições de vida e trabalho 
no sistema capitalista. De igual modo, não cabe exclusivamente a política de 
assistência social a intervenção nessa questão, mas sim a uma articulação 
intersetorial das políticas sociais e, ao mesmo tempo, forte pressão nos âmbitos 
político, econômico e cultural em torno da construção de uma sociedade mais 
igualitária e protetiva. 
Se para Karl Marx o mendigo dos primórdios do capitalismo era fruto dos 
processos de expropriação e da legislação, podemos afirmar que a população em 
situação de rua no século XXI é resultado das mazelas causadas pelo 
tardocapitalismo de que nos fala José Paulo Netto e pela fábrica de perversidades da 
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